
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 616/2016 DE 20/12/2016 

Promovente: 

Ver. NABIL BONDUKI (PT) 

Ementa: 

DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS INFORMAÇÕES SOBRE TERMOS DE 
COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E TERMOS DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA AMBIENTAL E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR NABIL BONDUKI222  GV 

PROJETO DE LEI N° 	12016 
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PL 

616/2016 

Determina que sejam disponibilizadas 
informações  sobre Termos de Compensação 
Ambiental e Termos de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Ambiental e dá  outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Esta lei determina que sejam disponibilizadas pela Prefeitura do 
Município  de São Paulo  informações  sobre os Termos de Compensação 
Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental 
firmados pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 

Art. 2°.Entende-se por Termo de Compromisso Ambiental (TCA) o instrumento 
previsto no artigo 154 do Piano Diretor Estratégico. 

Art. 3°.Entende-se por Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 
Ambiental o instrumento previsto no artigo 156 do Plano Diretor Estratégico. 

Art. 40• As informações a que se refere o artigo primeiro desta lei  deverão ser 
disponibilizadas: 

I-  por meio de placa afixada no local da obra ou intervenção geradora do TCA 
ou TAC e; 
Il- através do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo, na plataforma 
GeoSampa. 
III - no  Diário Oficial da Cidade. 

§ 1°.A placa a que se refere o inciso I deste artigo deverá informar, no mínimo: 

a) quando se tratar de Termo de Compensação Ambiental, o número do 
processo administrativo e a data em que foi firmado; o manejo 
autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros: o tipo de 
manejo, espécies e número de exemplares; a  compensação resultante, 
o número e descrição de espécies arbóreas e o local de plantio; 
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yABIL BONDUKI 
Vereador 

or ■••••• 
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RF CO 406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

VEREADOR NABIL BONDUKI222  GV 

compensação em obras e serviços, quando for o caso, com a descrição, 
o valor e o local da respectiva compensação. 

b) quando se tratar de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 
Ambiental, o número,a data do auto de infração e respectiva causa, 
especificando a  legislação  incidente; o valor da penalidade; a descrição 
das obrigações e condicionantes, com o número, espécies e local de 
plantio, e a descrição, valor e local das obras e serviços a serem 
realizados para a reparação do dano ambiental. 

§ 2°.Deverão ser disponibilizados no Portal da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo, através da plataforma GeoSampa, as informações descritas nas alíneas 
a) ou b), conforme o caso, devidamente georreferenciadas, de forma a 
possibilitar o controle social , o monitoramento e o acesso, a todos os 
interessados, das informações  a que se refere o artigo primeiro desta lei. 

Art. 5° A  colocação e manutenção das placas é de responsabilidade do 
proprietário  do imóvel e dos  responsáveis pelo projeto e pela  execução  da obra 
ou  intervenção  que gerou o Termo de Compensação Ambiental ou Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental. 

Parágrafo Único. As  dimensões mínimas e máximas das placas, bem como seu 
posicionamento, deverão de garantir a legibilidade das informações e estar de 
acordo com as  disposições  da Lei 14.223 de 27 de setembro de 2006 - Lei 
Cidade Limpa. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2016. 

(cD 
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JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI N° /2016 

O Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei Municipal 16.050, de 31 de julho de 2014) define, 
com base na legislação federal, os instrumentos de gestão ambientai Termo de Compensação 
Ambiental — artigos 154 e 155 e Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 

Ambiental — artigos 156 e 157. 

O TCA trata da devida compensação ambiental pelos impactos de obras e intervenções 

causadoras de impacto ambiental, exigidas no licenciamento. Já o TCAA trata da reparação do 
dano ambiental causado por infrações decorrentes da não observação da legislação ambiental. 
Ambos são firmados pelo órgão municipal do Sistema Nacional de Meio Ambiente — S1SNAMA, 
a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente (SVMA) e a pessoa física ou jurídica 

responsável pela obra e ou intervenção. 

Tais instrumentos carecem atualmente de transparência, posto que as informações prestadas 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, atualmente, restringem —se ao número e extrato do 
respectivo processo administrativo, e são de difícil acesso para o cidadão. Por outro lado, a 
consciência ambiental, felizmente, tem crescido na sociedade civil, que demanda o acesso à 
informação, para que os munícipes possam acompanhar e monitorar os processos de 
licenciamento ambiental e suas respectivas compensações, bem como a reparação dos danos 

ambientais causados por infrações à legislação. 

É notável o avanço da PMSP na disponibilização de informações, a exemplo da plataforma 
Dados Abertos e do GeoSampa. Mas, no que tange aos Termos de Compensação Ambiental e 
Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental, é necessário aprimorar a 
transparência. Nesse sentido, a Comissão Parlamentar de Inquérito dos Termos de 
Compensação Ambiental, respondendo aos anseios dos cidadãos paulistanos, recomenda a 

disponibilização de informações georreferenciadas, de fácil acesso e compreensão, de forma a 
possibilitar aos munícipes o acompanhar e monitorar o cumprimento das obrigações 

estabelecidas 

É esse o intuito do presente projeto de lei, que não gera novas despesas à municipalidade, mas 
tão somente a disponibilização, em plataformas existentes, de informações técnicas já 

disponíveis no órgão ambiental municipal. 

I ç-)C  
NABIL BOUKI 

Verea  

NO 

São Paulo, 19 de dezembro de 2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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RDS 

REQUERIMENTO 
	

165/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 019/01, PL 393/01, PL 003/02, PL 

004/02, PL 013/02, PL 014/02 ;  PL 771/03, PL125/04, PL 126/04, PL 127/04, PL 174/04, 

PL 359/04, PL 410/04. PL 513/04, PL 655/09, PL 219/13, PL 282/13, PL 288/13, PL 

591/13. PL 595/13, PL 651/13, PL 789/13,P4.8x443-  PL 010/14, PL 133/14, PL 528/14, 

PL 149/16, PL 181/16, PL 211/16, PL 298/16, PL 399/16, PL 400/16, PL 417/16, PL 

447/16, PL 458/16, PL 461/16, PL 502/16, PL 503/16, PL 504/16, PL 505/16, PL 555/16, 

PL 556/16, PL 558/16 ;  PL 559/16, PL 573/16, PL 582/16, PL 615/16, PL 616/16, PL 

617/16,P,-t-e.92_1.. 8-22153-, PR 010/10 ;  PR 011/14, PR 013/14, PR 017/14 todos de autoria do 

VEREADOR NABIL BONDUKI. 

Sala das Sessões ;  08 de fevereiro de 2017 

Vereador Ant ni Donato 
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LEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	5  

do processo n° 	 de 20  1G 	 /  1,04, (a)  

Aldotãoeià Mdra Leenerlo 
Tèmko 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°  13-165/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Jo/(oa. /(20/--)- -  

/I, 
UBIRAJARA DE FUIA PRESTES FILHO 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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e do Processo Legislativo - SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

C) 2 
do processo n°01 —PL 616 de 2016. 	1 	1 	(a) 	  

DiegoMarinetto 
TécnicoAdrninistrativo 

9F. 11 .478 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

COneL, 

 

Just. e Leg. Parttelp., 

POL Ur; . 	e Meio Amb- 

AdeldfflehirOn Peitiles. 

AMm.;- 	4i Orçamento. 
____--- 

 ?ali,-  	,.... 
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

091  MA, 2.01:1 

DE SÃO PAULO 
L:ViA DAS PROPOSITURAS 
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De acordo 

Ver. 	.1 

De acordo: 

Ver. Eduardo Matarázzo Suplicy 

Folha 

D 

O 

Proc. °  CIA 	/  2('N  
runo Lucchetd 
RE 11.455 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 	 RDS 

255/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como co-autor do Projeto de 

616/2016 que DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS INFORMAÇÕES 

SOBRE TERMOS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E TERMOS DE AJUSTAMENTO 

• 
DE CONDUTA AMBIENTAL , de autoria do Ver. Nabil Bonduki (ementa) 

Sala das Sessões, em 

t8 WR 2G17 
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Ver. Antôn o onato 

Líder da Bancada do PT 
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Folha 8 	  

Prpc. N° 01-616 / 2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL616/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras 
providências; 

• - Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 08 
de janeiro de 1991, e dá outras providências; 

- Resolução Conama n° 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes aos 
órgãos ambientais para o cálculo, aplicação, aprovação e controle de gastos de 
recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei n°9.985, de 18 de julho 
de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — 
SNUC e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 

• fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento de certificação 
ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.098, de 05 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo 

Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura 

relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002 — cópia 

parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16 137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo arbóreo e dá outras providências correlatas; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 

providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Pública 

Direta e Indireta — cópia parcial; 

- Decreto Municipal n° 54.421, de 03 de outubro de 2013, que confere nova 

regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São 

Paulo; revoga o Decreto n° 42.883/2003; 

- Decreto Niunicipal n° 53.889, de 08 de maio de 2013, que regulamenta o Termo de 

Compromisso Ambiental — TCA, instituído pelo art. 251 e seguintes da Lei n° 13.430, 

de 13 de setembro de 2002 — cópia parcial, com a alteração do Decreto n° 

54.423/201.3 e 55.994/2015; 

- Portaria SVMA n° 130/2013, que disciplina os critérios e procedimentos de 

compensação ambiental pelo manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, 

por corte, transplante ou qualquer outra intervenção ao meio ambiente no Município de 

São Paulo, nos casos que especifica; 

- Portaria SVMA n° 26/2004, que disciplina os critérios e procedimentos de 

compensação ambiental pela remoção: por corte, transplante, corte irregular, ou 

qualquer outra intervenção, de caráter excepcional, de vegetação de porte arbóreo, 

necessários à viabilização de projeto de edificação e loteamento; 

- PL 231/2015, que altera os arts. 124, 154, 156, 265, e revoga o art. 155 da Lei n° 

16.050 de 31 de julho de 2014, e dá outras providências; 

- PL 504/2016, que dispõe sobre informações obrigatórias nas placas de novas 

edificações privadas, e dá outras providências. 
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Folha 9 	  

Proc. N° 01-616 / 2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 22 de março de 2017. 

- - 

\_) 
Juliana rindade von T Eberlin 

ProcOradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	 Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor d
i 
e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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✓ a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 
10.7.2001) 	(Vide Medida provisória n° 2.180-35, de 2001) „ 	. 

numerado do Inciso IV sela Lei n° 10.257 do 

I.. . 	 . . 
'aesà:.L.' 	a."  	  

22103/2017 	 Lei 7.347 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  
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LEI N-q 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

;Vide Lei n° 9.008, de 1995' 

  

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

 

'Vide Lei n° 9.240, de 1995' 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Regem se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por 
danos 	causados: 

Art. 10  Regem se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por 
o 

2011) 

• Art. 10  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por 
danos morais e patrimoniais causados: 	(Redação dada pela Lei n° 12.529, de 2011).  

I - ao meio-ambiente; 

II - ao consumidor; 

(Vide Medida provisória n° 2,180-35,   

de 2001)  

III — a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV (VETADO). 

      

- 	: - • • 

 

  

. 	 Z 

    

      

        

        

IV a bens e direitos de valor aitís-tise, estólida, histórico, tidifisit-ide-e paisagístico; 
pela 	Lei n° 10.257, de 10.7.2001) 	(Vide Medida provisória n°2.180-35, de 2001)  

 

(Renumerado do Inciso III,  

 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 	(Incluído pela Lei n° 8.078 de 1990) • 

  

✓ por infração da efdlem ecodiêncoca-. - 	 : 	 - 	 - 	° 	 - • • 

✓ - por infração da ordem econômica; 	(Redação dada pela Lei n° 12.529, de 2011).  

VI - à ordem urbanística. 	(Incluído pela Medida provisória n° 2.180-35. de 2001)  

VII — à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. 	(Incluído pela Lei n° 12.966, de 2014) 

VIII — ao patrimônio público e social. 	(Incluído pela Lei n° 13.004, de 2014)  

Parágrafo único. 	Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza 
institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (Incluído pela Medida provisória n° 2.180-35,  
de 2001)  

Art. 2° As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juizo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 
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Parágrafo único A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posterior -mente 
intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória n° 2.180-35,  
de 2001) 

Art. 3° A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer. 

Art. 1° Poderá se 
ambiente, 	ao consumidor, aos bens c dircitos dc valer artístico, estético, histórico, turístico c paisagístico (VETADO„J .  

Art. 4°  Podará scr ajuizada ação cautclar para es fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bons e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico o 
paisagístico (VETADO).  4... . - 

L
I 

AftPodeFá-ser ajuizada ação cautela{ para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio 
ambiente, ao consumid 
bens e direitos de valor artístico, estático, histérico, tIrlf4~ e paisagístico. 
2014) 

Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao patrimônio 
público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à 
ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (Redação 
dada pela Lei n° 13.004, de 2014) 

Art. 5° A ação 	principal e a cautclar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e 
Municípios. 	Poderão tar 
per-asseei-aoão-que: 

Art. 52  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redação dada pela Lei n° 11.448, de 
2007) 	(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência)  

I esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; 

I - o Ministério Público; (Redação dada pela Lei n° 11.448, de 2007).  

II 	inclua, entre 	suas finalidades institucionais, a proteção ao meie ambiente, ao consumidor, ao patrimônio 
artístico, 	estético, histór . 	, 	 à e e  

II 	inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio 
artístico, estático, histórico, turístico e paisagístico, eu a qual-quer outro interesso difuso ou coletivo. 	(Redação dada 
pela Lei n°8.078, de 11.9-4994) 

II inclua entre suas finalidades institucionais a proteçOio-ao meio ambiente ao consumidor, à ordem econômica, 	à 
livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, estético, histórica, turístico e paisagístico; 	(Redação dada pela Lei 	n° 
8.884, de 11.6.1994) 

II - a Defensoria Pública; 	(Redação dada pela Lei n° 11.448, de 2007).  

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 	(Incluído pela Lei n° 11.448. de 2007). 
	

O 
IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; 	(Incluido pela Lei n° 11.448, de 

2007).  

V - a associação que, concomitantemente: 	(Incluído pela Lei n° 11.448. de 2007).  

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; 	(Incluído pela Lei ri° 11.448, de 2007).  

13)-inelerentre-se 
à livre concorrência ou ao patrimônio-artís-tiee, estético, histórico, turístico e paisagístico. (Incluído pela Lei n° 
11.418, de 2007).  

b) inclua, entre as suas finalidades ifistitucionois, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, 	à livre coric " 
histórico, turístico c pai::: 	 "..  

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao 
patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (Redação dada pela Lei n° 13.004, de 2014) 

§ 1° O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei. 

§ 2° Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se como 
litisconsortes de qualquer das partes. 

(Redação dada pela Lei n° 12.966, do 

. 	 - . 
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tittilayielede-ative7 

§ 30  Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o 
outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 	(Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990)  

èfikUliniStiico ou 
RF 11.455 

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja mani 	o interesse social 
evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. (Incluído pela 
Lei na 8.078, de 11.9.1990)  

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 
Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. 	(Incluído pela Lei na 8.078, de 11.9.1990) 

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. (Incluído pela 
Lei na 8.078. de 11.9.1990)  

Art. 6° Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-
lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 7° Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar 
a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 8° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
•informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo 
público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior 
a 10 (dez) dias úteis. 

§ 2° Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese em que 
a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 

Art. 9° Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1° Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de se incorrer 
em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 2° Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de 
arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos do inquérito ou anexados às peças de informação. 

§ 3° A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério 
*Público, conforme dispuser o seu Regimento. 

§ 4° Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão 
do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o 
cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou 
de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo. 

§ 1° A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, 
à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do respectivo 
recurso suspender a execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas 
julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato. 

§ 2° A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão favorável ao 
autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um 
Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e 
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representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

§ 1 2. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito, 
em conta com correção monetária. 	(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.288, de 2010) 

§ 22  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de discriminação étnica nos 
termos do disposto no art. 1 2  desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e 
será utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial, na hip5tese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou 
locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamente. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 
2010) 	(Vigência)  

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

A.14-1-5.ec-effidee 60 (ses-sed.tu) Etier., de tfáfie4e efia julgado da sentença condenatória, sem que a associação 
autora 	lhe promova a execução, 	deverá fazê le o Ministério Público. 

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a associação autora 
lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 
(Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990) 

Art. 	16. A sentença civil fará coisa julgado erga emnes, cxccto se a ação for julgada improcedente por deficiência 
de 	provas, hipótese em que qualquer legi-tifflade pedefá 1-Fitentaf eutfa ação com idêntico fundamento, valendo se dc. 
nova prova. 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, 
exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação corri idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei n° 9.494. de 
10.9.1997) 

Art. 17. O juiz condena 	á a associação autofa a pagar ao réu os honorários advocaticios arbitrados na 
eegen,Ridade_de±42_de  

 

o 
- 

  

   

    

que 	a pretensão é manifestamente 	infundada 
	

(Suprimido pela Lei n° 8.078. de 1990) 
Parágrafo único. E 

da ação serão solidariamente condenados ao dee-m.0e das euc-tas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas o 
danos. 	(Vide Lei n° € , .078, de 11.9.1990)  

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação 
serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos. (Renumerado do Parágrafo Único com nova redação pela Lei n °  8.078, de 1990) 

Art. 18. Nas açõec 	de que tfate esta Lei não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais o 
quaisquer 	outras despesas, 

	 • 
Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 

quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais. (Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990) 

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n° 5.869,  
de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas disposições. 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias. 	(Reculamento)  

Art. 21. Eota lei on 

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os 
dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor. 	(Incluído Lei n° 8.078, de 1990)  

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	(Renumerado do art. 21, pela Lei n° 8.078, de 1990) 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 	(Renurnerado do art. 22, pela Lei rf 8.078, de 1990)  

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.1985 	 Pros. ° 01-616 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
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II - interdição tempea de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V- recolhimento domiciliar. 

Mensagem de veto 

2/16 

22/03/2017 	 LqFn5  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9,605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998, 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO)  

Art, 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a 
estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de 
órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras 
ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° VETADO 

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para 
o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autónomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e 
as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do 
crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 
privativa de liberdade substituida. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

http://~w.planaltagov.briccivil 03/1eis/L9605.hen 
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Art. 9° A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 
restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo 
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com 
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta 
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 
deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e 
horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na 
sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos á propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de 
uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 
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m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercido de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
nicr laçai, a par ia piuvauiva de i rijar dada r rjru supariur a iras anus. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o 6 20  do art. 78 do Código Penal  será feita mediante laudo de 
reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio 
ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada 
no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo causado 
para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa, 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juizo chiei poderá ser aproveitada no processo penal, 
instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado 
nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou altemativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou 
regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida 
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá 
exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
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II - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar 
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento 
do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, seráo apreenaidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 

§ 1-9  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para 
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redacão dada pela Lei n° 13.052 de 2014) 

§ 22  Até que os animais sejam entregues as instituições mencionadas no § 1Q deste artigo, o órgão autuante 
zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu 
bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 20141 

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições cientificas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 	(Renumerando do 62° para 63° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas, 
culturais ou educacionais. 	(Renumerando do 43° Para iS4° pela Lei n" 13.052, de 2014) 

§ 5°  Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por 
meio da reciclagem. 	(Renumerando do §4° para W" pela Lei n° 13.052. de 20141 

Preiudicada 

CAPITULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. NETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva 
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099 de 26 de setembro de 1995  somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei ri° 9.099, de 26 de setembro de 1995,  aplicam-se aos crimes de menor 
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5" do artigo referido no caput, dependerá de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1" do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão 
do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com 
suspensão do prazo da prescrição; 
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Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

c 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, 4clis2 qu 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 

u-1 	(1:0  

-• 
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I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

III - (VETADO)  

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 
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III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV* 1° do artigo mencionado 
no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do dano 
ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto 
no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo de 
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPITULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem 
a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração .  

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30, Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 
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Pena - detenção, dgek meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins 
didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou caneamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baias ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 
métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou 
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da 
fauna e da flora. 
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Dos Crimes contra a Flora 
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais 
formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou 
utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A, Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infdngência das normas de proteção: (Incluído pela Lei n° 
11.428, de 2006),  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 	(Incluído pela Lei 
ir' 11.428, de £UuO J.  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 11.428. de 
2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto 
n° 99.274, de 6 de junho de 1990  independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

Pedef-Públiee, 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela 
Lei n° 9.985, de 2000) 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações 
iegais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de 
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da 
via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença valida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO)  

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
' 	 tt t_tt _ 	t_ 	 ...  .. • t. 	 • 	 t ttt 	_ 	 t 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Redacão dada pela Lei n° 
9.985. de 2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 9.985. de 2000) 

§ 12  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluido pela Lei n° 9.985, de 
2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído pela Lei n° 9985, 
de 2000) 

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 9.985. de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 
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Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio 
público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 	(Incluído pela Lei n° 11.284 de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284 de 2006) 

§ 12  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua 
família. 	(Incluido pela Lei n° 11,284, de 2006) 

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar 
de hectare. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 
registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça ou 
para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimeserts os nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 
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I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação•gime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no periodo de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

22/03,2017 	 L9605 

I - abandona os plitos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; 	(I ncluido pela Lei n° 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 	linchado pela Lei n° 12.305, de 2010) 
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Seção III 

Da Poluição e outros Carnes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o carne. 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos á saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento publico de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, 
em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.  

§ 2° Se o produto ou a substancia for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO)  

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversivel à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar crime 
mais grave. 

Art. 59. .(VETADO)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, 
flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Património Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação cientifica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administ ivo 	-ri 
decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico; - -cu—Rir.i 	 5:1,[ 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacentiô 
concedida:

a)  
c 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
	 02 o 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim consideradoÇ,...rnrã 
valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfictau ?nen 
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: Lii( 1) 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

..•. 	. 	te e. n. ••t. 	 .... 	•,••••.• e .•,,... 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, 
ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 
	

(Redação dada pela Lei n° 12,305, de 2010) 
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Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Redação dada pela Lei n° 
12.408. de 20111 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 12.408, de 2011) 

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou 
histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
n° 12.408, de 20111 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado 
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e. quando couber, pelo locatário ou arrendatário 
do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas 
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do 
patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluido pela Lei n° 12.408. de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único, Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 
(Incluido pela Lei n° 11.284 de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

§ 12  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em 
decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluido pela Lei n° 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de 
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as 

.dtp://www.planalto.gov.br/cciv11_03/1eis/19605.htrn 
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atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação ás autoridades relacionadas 
no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla 
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

i - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração contados da data da ciência 
da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de 
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão 
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 
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§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongatempo 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou 
o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legas ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Publica, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei ri° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto n° 
20.923, de 8 de janeiro de 1932 fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlates, conforme dispuser o 
órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto juridico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa 
federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, 
no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro pais, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-
la. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

http://www.plana80.gov.br/ccivil_03/1eis/L9605.htm 	 13/16 
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Art. 78. Para a caução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações 
com órgãos de outros países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. 

Art. 70 A. Para o cumprimento do di,posto ne,,ta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
tt. .7. 	 .... 	tt 	tt —t••.. 	7.:7.. 	 7.: 

Provisória n° 1.710, de 1998) 
§ 1 0  O termo do compromisso a que se refere este artigo destinar se á, exclusivamente, a permitir que a., 

§ 1 °  O termo  de comprorriir,co a que se refere este artigo destinar se á, exclusivarnen e, a permitir que ao 
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Provisória n° 1.710 1, do 1998) 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 1 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 
instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais; 
'Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá 
variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual periodo; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do Investimento previsto e o cronograma fisico de execução e de 
implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em 
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163- 
41 de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 20011 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001) 

§ 29- No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas 
pessoas fisicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento. ,(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001) 

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 29  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que 	causa à celebração do 
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instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.163-41, de 2001) 

§ 49  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001) 

§ 59  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas 
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. 	(I ncluido pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 6 O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2,163-41, de 2001) 

70 O requedmento de celebração do teime de ceruixeruisse deverá 	 iniumiuções IICUCSSálikIS 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 	(Incluido pela Medida 
Provisória n°2.163-41, de 2001) 

§ 89  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente, 
mediante extrato. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO)  

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento 

13103/2017 	 L12527 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 

216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei n 0  11.111, de 5 de maio de 

2005, e dispositivos da Lei 50 8,159, de 8 de janeiro de 
1991: e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 52  no  inciso II do § 3° do 
art. 37  e no 4 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos 
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;  
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V - tratamento dallimação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 12  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 	• 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da soei 	•tst 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, ajog rado 

	

acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. , , i— 	is 

	

I- c 	á, 
§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados comcIpLuncgm nto das 

	

tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. Lrl = 	cn 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades refers no ar" 

1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei.  
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Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servido 'blico, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do 
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II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a 
imediata abertura de sindicância para apurara desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 69  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada 
deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

§ 12  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público: 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados, 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 

nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098 de 19 de dezembro de 2000  e do art. 92  da Convencão sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de 2008.  

§ 42  Os Municipios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 

obrigatória na intemet a que se refere o § 2 2 , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n2  
101. de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
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CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 

referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou. ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente 
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 

não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da familia, declarada nos termos da Lei n 2  7.115, de 29 de 
agosto de 1983.  
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documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 12 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 	O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão 
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 12  (VETADO). 

§ 2 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a 
informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei rig. 9.784, de 29 de ianeiro de 1999, ao procedimento de 
que trata este Capítulo. 

CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 
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Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações intemacionais do País, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do Pais; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
OU 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercido ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de rest ção de 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máx mo ca' )  
classificação. O 

tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 	 7:3 
§ 49 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, 

o 
L." 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o ointeregse . 	n 
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 	 n 

u-1 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 	 Ui fD 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

-n 
o 

a) 
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento)  

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas 
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuizo 
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar 
o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder público, 
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

§ 12  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
"e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e  
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IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas à sua desclassificação ou á redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento)  

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese d.e redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá corno termo 
inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 12  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§12  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas ã intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prezo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32 O consentimento referido no inciso II do §1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver fisica ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à Informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das Informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52  Regulamento daitsiliso obre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

7/12 	 http.//www.planalto.gov.br/ccivil  03/ 	14/20118ei/112527.htm 8/12 http://www.planalto.gov.briccivil  03/ ato2011-2014/2011/Ie1/112527,htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 31/01/2017 15:32:09.

 fls. 32



13/03/2017 
	

L12527 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento 
ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação 
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos humanos 
por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o principio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no minimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 

administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079. de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de iunho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza 
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vinculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 12  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento 
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a 
apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

L12527 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 12  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de pessoa 

interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado. 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou á integridade do tenitório 

nacional ou grave risco às relações internacionais do Pais, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, 
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 

previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento)  

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato intemacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n 2  9.507, de 12 de novembro de 1997,  em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a q alquee o 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 	 O — (-) 	=-• CA 

	

-1 	- 	a) 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será man 1 	 ca ão dg 
informação nos termos da legislação precedente. -----__ 33  ..  -- 

 
- -rt  

1- I- 
§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo p!evisfi n capttin 

serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 	 4::, c, 	i-,  
Cn 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo dWna. a6=-6 ão 60-- 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 4bo inad 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:  

O-' 
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I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação de forma eficiente e adequada aos 	 Helena Chagas 
objetivos desta Lei; 	 Luis Inácio Lucena Adams 

Jorge Hage Sobrinho 
II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento; 	 Maria do Rosário Nunes 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designara órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatisticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação 
desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112. de 11 de dezembro de 1990 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 116. 	  

VI- levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

	 " (NR) 

Art. 44. O Capitulo IV do Titulo IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, em legislação própria, obedecidas as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 0  e na Seção II do 
Capitulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n0 11.111. de 5 de maio de 2005' e 

II - os arfa. 22 a 24 da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 
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Proc. 	01-616 / 2 h 16  

ÁREAS PROTEGIDAS — Outros 	 RESOLUÇÃO CONAMA n° 3 

RESOLUÇÃO CONAMA n0 371, de 5 de abril de 2006 
Publicada no DOU n° 67, de 6 de abril de 2006, Seção 1, página 45 

Correlações: 
Revoga a Resolução n" 2/96 

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cákulo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de 
recursos advindos de compensação ambiental, conforme a 
Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC 
e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso de suas compe-
tências previstas na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 
n° 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 
anexo à Portaria n" 168, de 10 de junho de 2005; 

Considerando que o art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 que institui o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC, determina que nos casos 
de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de 
impacto ambiental e respectivo relatório-EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar 
a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, 
de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei; 

Considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes gerais que orientem os pro-
cedimentos para aplicação da compensação ambiental, segundo a ordem de prioridades 
estabelecida pelo art. 33 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, pelos órgãos am-
bientais competentes, conferindo-lhes clareza e objetividade; 

Considerando a necessidade de estabelecer princípios gerais para efeito de cálculo 
e aplicação dos recursos da compensação ambiental que devem ser adotados pelos 
órgãos ambientais; Considerando o Princípio da Participação, consagrado pela Declara-
ção do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Princípio 10) e pela Constituição 
Federal (art. 225); 

Considerando que a compensação ambiental decorre da obrigatoriedade de o empre-
endedor em apoiar a implantação e manutenção de unidades de conservação do Grupo 
de Proteção Integral, conforme menciona a Lei n° 9.985, de 2000, sendo que o montante 
de recursos a ser destinado para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento 
dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento; 

Considerando que os empreendedores públicos e privados se submetem às mesmas 
exigências no que se refere à compensação ambiental; e Considerando que o CONAMA é o 
órgão consultivo e deliberativo do SNUC, conforme art. 6Q da Lei n° 9.985, de 2000, resolve: 

Art. 1Q Esta resolução estabelece diretrizes para cálculo, cobrança, aplicação, aprova-
ção e controle de gastos de recursos financeiros advindos da compensação ambiental 
decorrente dos impactos causados pela implantação de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com funda-
mento em Estudos de Impacto Ambiental-EIA e Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, 
conforme o art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 31 do Decreto n° 
4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Art. 22  O órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto ambiental cau-
sado pela implantação de cada empreendimento, fundamentado em base técnica espe-
cífica que possa avaliar os impactos negativos e não mitigáveis aos recursos ambientais 
identificados no processo de licenciamento, de acordo com o EIA/RIMA, e respeitado o 
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ÁREAS PROTEGIDAS - Outros 	 RESOLUÇÃO CONAMA n°371 de 2006 

princípio da publicidade. 
§ IQ Para estabelecimento do grau de impacto ambiental serão considerados somente 

os impactos ambientais causados aos recursos ambientais, nos termos do art. 2°, inciso IV 
da Lei n° 9.985, de 2000, excluindo riscos da operação do empreendimento, não podendo 
haver redundância de critérios. 

§ 22 Para o cálculo do percentual, o órgão ambiental licenciador deverá elaborar ins-
trumento específico com base técnica, observado o disposto no caput deste artigo. 

Art. 32 Para o cálculo da compensação ambiental serão considerados os custos totais 
previstos para implantação do empreendimento e a metodologia de gradação de impacto 
ambiental definida pelo órgão ambiental competente. 

§ 1 2  Os investimentos destinados à melhoria da qualidade ambiental e à mitigação dos 
impactos causados pelo empreendimento, exigidos pela legislação ambiental, integrarão 
os seus custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental. 

§ 22 Os investimentos destinados à elaboração e implementação dos planos, programas 
e ações, não exigidos pela legislação ambiental, mas estabelecidos no processo de licen-
ciamento ambiental para mitigação e melhoria da qualidade ambiental, não integrarão 
os custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental. 

§ 3° Os custos referidos no parágrafo anterior deverão ser apresentados e justificados 
pelo empreendedor e aprovados pelo órgão ambiental licenciador. 

Art. 42 Para efeito do cálculo da compensação ambiental, os empreendedores deverão 
apresentar a previsão do custo total de implantação do empreendimento antes da emissão 
da Licença de Instalação, garantidas as formas de sigilo previstas na legislação vigente. 

Art. 5° O percentual estabelecido para a compensação ambiental de novos empreendi-
mentos deverá ser definido no processo de licenciamento, quando da emissão da Licença 
Prévia, ou quando esta não for exigível, da Licença de Instalação. 

§ 1 2  Não será exigido o desembolso da compensação ambiental antes da emissão da 
Licença de Instalação. 

§ 22 A fixação do montante da compensação ambiental e a celebração do termo de 
compromisso correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de 
Instalação. 

§ 32 O termo de compromisso referido no parágrafo anterior deverá prever mecanismo 
de atualização dos valores dos desembolsos. 

Art. 62 Nos casos de licenciamento ambiental para a ampliação ou modificação de 
empreendimentos já licenciados, sujeitas 25  a EIA/RIMA, que impliquem em significativo 
impacto ambiental, a compensação ambiental será definida com base nos custos da 
ampliação ou modificação. 

Art. 72  Para os empreendimentos que já efetivaram o apoio à implantação e manu-
tenção de unidade de conservação, não haverá reavaliação dos valores aplicados, nem a 
obrigatoriedade de destinação de recursos complementares, salvo os casos de ampliação 
ou modificação previstos no art. 62  desta Resolução, e os casos previstos no art. 19, incisos 
I e II da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA n° 237, de 19 de 
dezembro de 1997. 

Art. 82 Os órgãos ambientais licenciadores deverão instituir câmara de compensação 
ambiental, prevista no art. 32 do Decreto n° 4.340, de 2002, com finalidade de analisar 
e propor a aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação federais, 
estaduais e municipais, visando ao fortalecimento cio Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza-SNUC envolvendo os sistemas estaduais e municipais de 
unidades de conservação, se existentes. 

Parágrafo único. As câmaras de compensação ambiental deverão ouvir os represen- 

25 Retificado no DOU n°68, de 7 de abril de 2006, pág. 235 
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ÁREAS PROTEGIDAS - Outros 

Folha 21 	 

Pro N° 01-616 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11,455 
RESOLUÇÃO CONA.MA no 7 de 2006 

tantes dos demais entes federados, os sistemas de unidades de conservação referidos no 
caput deste artigo, os Conselhos de Mosaico das Unidades de Conservação e os Conselhos 
das Unidades de Conservação afetadas pelo empreendimento, se existentes. 

Art. 92  O órgão ambiental licenciador, ao definir as unidades de conservação a serem 
beneficiadas pelos recursos oriundos da compensação ambiental, respeitados os critérios 
previstos no art. 36 da Lei n° 9.985, de 2000 e a ordem de prioridades estabelecida no art. 
33 do Decreto n° 4.340 de 2002, deverá observar: 

1- existindo uma ou mais unidades de conservação ou zonas de amortecimento afetadas 
diretamente pelo empreendimento ou atividade a ser licenciada, independentemente do 
grupo a que pertençam, deverão estas ser beneficiárias com recursos da compensação 
ambiental, considerando, entre outros, os critérios de proximidade, dimensão, vulnera-
bilidade e infra-estrutura existente; e 

II - inexistindo unidade de conservação ou zona de amortecimento afetada, parte dos 
recursos oriundos da compensação ambiental deverá ser destinada à criação, implantação 
ou manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral localizada 
preferencialmente no mesmo bioma e na mesma bacia hidrográfica do empreendimento 
ou atividade licenciada, considerando as Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade, identificadas conforme o dis-
posto no Decreto no 5.092, de 21 de maio de 2004, bem como as propostas apresentadas 
no EIA/RIMA. 

Parágrafo único. O montante de recursos que não forem destinados na forma dos 
incisos I e II deste artigo deverá ser empregado na criação, implantação ou manutenção 
de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral em observância ao 
disposto no SNUC. 

Art. 10. O empreendedor, observados os critérios estabelecidos no art. 9 0  desta Reso-
lução, deverá apresentar no EIA/RIMA sugestões de unidades de conservação a serem 
beneficiadas ou criadas. 

§ 10  É assegurado a qualquer interessado o direito de apresentar por escrito, durante 
o procedimento de licenciamento ambiental, sugestões justificadas de unidades de con-
servação a serem beneficiadas ou criadas. 

§ 2o As sugestões apresentadas pelo empreendedor ou por qualquer interessado não 
vinculam o órgão ambiental licenciador, devendo este justificar as razões de escolha 
da(s) unidade(s) de conservação a serem beneficiadas e atender o disposto nos arts. 8 0  
e 90  desta Resolução. 

Art. 11. A entidade ou órgão gestor das unidades de conservação selecionadas de-
verá apresentar plano de trabalho da aplicação dos recursos para análise da câmara de 
compensação ambiental, visando a sua implantação, atendida a ordem de prioridades 
estabelecidas no art. 33 do Decreto n° 4.340, de 2002. 

§ 1 0  Somente receberão recursos da compensação ambiental as unidades de conserva-
ção inscritas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, ressalvada a destinação 
de recursos para criação de novas unidades de conservação. 

§ 2o A destinação de recursos da compensação ambiental para as unidades de conser-
vação selecionadas somente será efetivada após aprovação pela câmara de compensação 
ambiental ficando sob supervisão do órgão ambiental competente, o programa de trabalho 
elaborado pelas respectivas entidades ou órgãos gestores, contendo as atividades, estudos 
e projetos a serem executados e os respectivos custos. 

Art. 12. Os órgãos ambientais responsáveis pela gestão dos recursos de compensação 
ambiental deverão dar publicidade, bem como informar anualmente aos conselhos de 
meio ambiente respectivos, a aplicação dos recursos oriundos da compensação ambiental 
apresentando, no mínimo, o empreendimento licenciado, o percentual, o valor, o prazo 
de aplicação da compensação, as unidades de conservação beneficiadas, e as ações nelas 
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ÁREAS PROTEGIDAS - Outros 	 RESOLUÇÃO CONAMA n. 371 de 2006 

desenvolvidas. 
Parágrafo único. Informações sobre as atividades, estudos e projetos que estejam sendo 

executados com recursos da compensação ambiental deverão estar disponibilizadas ao 
público, assegurando-se publicidade e transparência às mesmas. 

Art. 13. Nosz6  materiais de divulgação produzidos com recursos da compensação 
ambiental deverão constar a fonte dos recursos com os dizeres: "recursos provenientes 
da compensação ambiental da Lei ri" 9.985, de 2000 - Lei do SNUC". 

Art. 14. Não serão reavaliados 27  os valores combinados ou pagos, nem haverá a obri-
gatoriedade de destinação de recursos complementares constantes em acordos, termos 
de compromisso, Termos de Ajustamento de Conduta-TAG, contratos, convênios, atas ou 
qualquer outro documento formal firmados pelos órgãos ambientais, a título de com-
pensação ambiental prevista no art. 36 da Lei n° 9.985, de 2000. 

Art. 15. O valor da compensação ambiental fica fixado em meio por cento dos custos 
previstos para a implantação do empreendimento até que o órgão ambiental estabeleça 
e publique metodologia para definição do grau de impacto ambiental. 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revoga-se a Resolução CONAMA n° 2, de 18 de abril de 1996. 

MARINA SILVA - Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 6 de abril de 2006. 

26 Retificado no DOU no 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235. 
27 Retificado no DOU no 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235. 
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13/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 2 

Proc. 	01-616 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 	 Br no Lucchetti 

Pesquisa : 13284 	 RF 11.455 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o exercido da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 

entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Fo a 23 	 

Pro . N° 01-616 / 2016 

\  

(

Bruno Lucchetti 

i 	RF 11.455 
, 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3° - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3° - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1° - A auto-ização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O ind&erimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3 0  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHNAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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runo Lucchetti 

RE 11.455 

13/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Foi a ' 24 	 

Pro N°01-616 / 2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 14718 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.718 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 

licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 365/2006 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

Regulamentação: Decreto no 49.991/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foi 	25 	 

Pro N° 01-616 / 2016 

• 

• 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N 0  14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  365/06, do Vereador Chico Macena - PT) 
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas 
físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
Art. 2 0  As restrições de que trata o art. 1 0  desta lei serão suspensas quando: 
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

13/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	6 	 

Proc ° 01-616 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15098 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.098 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site 

oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 339/2009 (ver documento) 
Autor(es): Ítalo Cardoso 

Regulamentação: Decreto no 51.436/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 7 	 

Pro N° 01-616 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
LEI No 15.098, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 339/09, do Vereador halo Cardoso - PT) 
Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar 
no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá publicar na Imprensa Oficial ou 
disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do 
Município de São Paulo, cujos procedimentos de avaliação e eventual 
descontaminação sejam gerenciados pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. Constatada a existência de nova área contaminada, o Poder 
Executivo Municipal deverá incluí-la, obrigatoriamente, no site oficial e deverá 
remeter à Câmara Municipal relatório circunstanciado. 
Art. 2° O Relatório das Áreas Contaminadas deverá conter: 
I - endereço circunstanciado da área contaminada e seus limites; 
II - grupos de contaminantes encontrados na área; 
III - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediação; 
IV - classificação da área contaminada segundo as seguintes classes: 
a) contaminada sob investigação; 
b) contaminada; 
c) em processo de monitoramento para reabilitação; 
d) reabilitada. 
Art. 3° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.455 

13/03/2017 	 Câmara M unicipal de São Paulo 	 Folha 28 	 

Pro N° 01-616 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4, 5 0 , 6o, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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runo Lucchetti 
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC o 08101f.455 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2" O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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61 /CADES/2001 ou a norrna que vier a sucedê-la, o Executivo poderá exigir previamente a 

elaboração de estudo de viabilidade ambiental. 

Parágrafo único. O estudo de viabilidade ambiental deverá analisar, no 

mínimo, os possíveis impactos ambientais dos empreendimentos e atividades mencionados no 

"caput", considerando sua abrangência, características e localizações específicas. 

Subseção IV 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Art. 153. O Executivo, caso julgue necessário, poderá realizar a 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) com o objetivo de auxiliar, antecipadamente, os 

tomadores de decisões no processo de identificação e avaliação dos impactos e efeitos que a 

implementação de políticas, planos ou programas pode desencadear na sustentabilidade 

ambiental, social, econômica e urbana. 

§ 1° A AAE poderá ser realizada de forma participativa e se constitui 

em processo continuo, devendo ser realizada previamente à implementação de políticas, 

planos e programas. 

§ 2° Ato do Executivo regulamentará a abrangência da aplicação da 

AAE e os conteúdos, parâmetros, procedimentos e formas de gestão democrática a serem 

observados na sua elaboração, análise e avaliação. 

Subseção V 

Do Termo de Compromisso Ambiental 

Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é instrumento a 

ser firmado entre o órgão municipal integrante do S1SNAMA e pessoas físicas ou jurídicas, 

referente a contrapartidas, obrigações e compensações nos casos de: 

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem 

manejo arbóreo; 

III - licenciamento ambiental de empreendimentos com significativa 

emissão de gases de efeito estufa; 

IV - transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de 

área, aplicada a imóveis grafados como ZEPAM localizados na Macrozona de Estruturação 

Urbana. 
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Folha 0 	 

Pra.. 001616 / 2016 

runo Lucchetti 
§ 1" No caso previsto no inciso I, deverão ser estabele os RvltNg§ 

específicos para áreas enquadradas como ZEPAM. 

§ 2° No caso previsto no inciso III, a compensação das emissões deverá 

ser condicionada à apresentação de um plano de mitigação de emissões, devendo ser 

estabelecido, por Ato do Executivo, os critérios para esta compensação. 

§ 3" As obrigações, contrapartidas e compensações de 

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na 

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas 

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, 

priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e sujeitas à aprovação dos 

respectivos Conselhos Gestores. 

Art. 155. Esgotadas as possibilidades de realização da compensação 

ambiental no local do empreendimento, nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 

anterior, esta poderá ser convertida em recursos financeiros, que deverão ser obrigatoriamente 

depositados no Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo os 

recursos deverão ser prioritariamente aplicados para a viabilização da implantação de áreas 

verdes públicas, e para a implantação do instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais, 

em conformidade com o art. 158 e os pressupostos do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, definidos nesta lei. 

Subseção VI 

Do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental 

Art. 156. Para cumprimento do disposto nesta lei, o órgão ambiental 

municipal poderá celebrar, com força de título executivo extrajudicial, nos termos da lei 

federal, termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental com pessoas fisicas e 

jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou 

potencialmente, p ol ui dores . 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a recuperação do meio ambiente degradado, 

mediante a fixação de obrigações e condicionantes técnicos que deverão ser rigorosamente 

cumpridas pelo infrator em relação à atividade degradadora a que deu causa, de modo a 

cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
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Art. 157. O Termo de Compromisso Ajustamento de Conduta 

Ambiental - TAC é um instrumento com efeito de executivo extrajudicial, que tem como 

objetivo a recuperação do meio ambiente degradado ou o condicionamento de situação de 

risco potencial a integridades ambientais, por meio da fixação de obrigações e condicionantes 

técnicos, estabelecidos pelo órgão ambiental municipal. 

§ 1" O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser 

realizado, nos termos da Lei Federal, com pessoas físicas e jurídicas responsáveis por 

ocasionar danos ambientais, que deverão cumprir rigorosamente as obrigações e 

condicionantes referidas no parágrafo anterior de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir 

ou minimizar os efeitos negativos do dano ambiental ocasionado. 

§ 2° As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de 

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na 

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas 

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, 

priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, sujeitas à aprovação dos 

respectivos Conselhos Gestores. 

§ 3° A autoridade ambiental poderá converter a multa simples em 

serviços de preservação, conservação e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 

termos da legislação federal e estadual pertinentes, preferencialmente para execução de 

programas e projetos ambientais propostos pelo órgão ambiental municipal, em áreas 

integrantes do sistema de áreas protegidas, verdes e espaços livres, respeitado o disposto no § 

2° deste artigo. 

Subseção VII 

Do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais 

Art. 158. A Prefeitura poderá aplicar o pagamento por prestação de 

serviços ambientais para os proprietários ou possuidores de imóvel urbano ou rural, privado 

ou público, conforme disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente. 

Parágrafo único. O pagamento por serviços ambientais constitui-se em 

retribuição, monetária ou não, aos proprietários ou possuidores de áreas com ecossistemas 

provedores de serviços ambientais, cujas ações mantêm, restabelecem ou recuperam estes 

serviços, podendo ser remuneradas, entre outras, as seguintes ações: 

I - manutenção, recuperação, recomposição e enriquecimento de 

remanescentes florestais; 
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Folha 3 	 
Procf 01-616 / 2016 

runo Lucchetti 
e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públic Is, ifflignA% 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

t) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção 1 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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Folha 32 	 
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Bruno Lucchetti 
XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e rpreweAs 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ P A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretana Çefal 	, mental.  
Secretaila de Documentação 

Equipe de Docurnentaçao do Legislativo 

LEI N° 16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 166/14, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Alfredinho - 
PT, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Coronel Camilo - PSD, Coronel 

Telhada - PSDB, Reis - PT, Roberto Tripoli - PV e Toninho Paiva - PR) 

Permite a delegação de competência para autorização de manejo 
arbóreo e dá providências correlatas. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o § 2° ao art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único: 

"§ 2° Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo 
delegar ao Engenheiro Agrônomo a competência para autorizar os serviços de poda de árvores 
situadas em logradouros públicos." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua vigência. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/03/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br . 
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Pr. @ 1\1° 01-616 / 2016 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO N 0  50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 

Municipal Direta e Indireta. 

Revogação: Decreto n 0  50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos 

arts. 40  e 6° deste Decreto.; Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2° do art. 2° deste Decreto. 
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DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 36 	 

Proc N° 01-616 / 2016 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2 0 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3°. Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5 0 • O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1 0 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Proc N° 01-616 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 	 runo Lucchetti 

Pesquisa : 53889 
	

RF 11.455 

Total de referências 1 

1/1 
Título: DECRETO No 53.889 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, instituído pelo artigo 251 e 

seguintes da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico). 
Revogação: Revoga o Decreto no 47.145/2006.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 47.937/2006. (ver documento) 
Alterações: Dec. 54.423/2013 - Altera os arts. 3 0  a 9° deste Decreto.; Dec. 54.654/2013 - Altera o inciso 

III do art. 70  deste Decreto.; Dec. 55.994/2015 - Altera o art. 40  deste Decreto. 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 7 c. 1-3 

DECRETO No 53.889, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, instituído pelo artigo 251 
e seguintes da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico). 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Termo de Compromisso Ambiental - TCA, instituído pelo artigo 251 e 
seguintes da Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico), 
fica regulamentado pelas disposições constantes deste decreto. 
Art. 2°. O Termo de Compromisso Ambiental - TCA é o instrumento de gestão 
ambiental a ser elaborado no âmbito do Município de São Paulo, celebrado entre o 
Poder Público Municipal e pessoas físicas ou jurídicas, resultante da negociação de 
contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de espécies arbóreas, 
palmeiras e coqueiros e, em especial, nos seguintes casos: 
I - intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, com manejo de 
vegetação e sem manejo de vegetação; 
II - intervenção oriunda do licenciamento ambiental nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 140, de 8 de dezembro de 2011; 
III - construção de edificações (residência unifamiliar, edifício residencial e/ou 
comercial e industrial, Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação de Mercado 
Popular - HMP e outros); 
IV - intervenção decorrente de Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD; 
V - intervenção decorrente de remediação ambiental de áreas contaminadas; 
VI - intervenção decorrente de obra de infraestrutura, obra e/ou atividade de 
utilidade pública, interesse público ou interesse social; 
VII - parcelamento do solo. 
Parágrafo único. À Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA 
competirá apreciar, com exclusividade, os pedidos de manejo de espécies arbóreas, 
palmeiras e coqueiros para fins de elaboração do Termo de Compromisso Ambiental 
- TCA. 
Art. 3°. A compensação prevista no Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
deverá ser prioritariamente estabelecida em exemplares arbóreos, de acordo com 
os parâmetros estabelecidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 4°. A conversão da compensação em obras e serviços será admitida 
excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do Secretário Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, devendo a instrução processual conter, 
obrigatoriamente, como referência, orçamento do projeto a ser executado com 
preços da tabela oficial de custos unitários praticados pela Administração Municipal 
ou, na sua impossibilidade, orçamento a partir de pesquisa de mercado. 
§ 1°. As obras e os serviços que poderão ser admitidos para a conversão da 
compensação ambiental são aqueles relacionados à eliminação ou redução de dano 
ambiental. 
§ 2°. O valor a ser compensado, para a conversão prevista no "caput" deste artigo, 
será calculado pela seguinte fórmula: 
Vi = (Mt-Mp)*(Vm+Vp) 
Onde: 
Vi = valor das obras e serviços; 
Mt = número total de mudas compensatórias; 
Mp = número total de mudas plantadas; 
Vm = valor monetário da muda, com manutenção pelo período de 2 (dois) anos; 
Vp = valor monetário do protetor. 
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§ 3°. Os valores para cálculo da fórmula indicada no § 2o deste artigo são: Vm = 
R$ 234,46 (duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos) e Vp = R$ 
126,66 (cento e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos). 
§ 40 . Os valores referidos no § 3 0  deste artigo têm como data-base o mês de abril 
de 2013 e serão reajustados pelo índice de Edificações em Geral, publicado pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 5 0 . A compensação ambiental será calculada levando-se em consideração as 
características dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros manejados e a 
análise dc valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área 
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros, aplicando-
se a seguinte fórmula: 
CF=(A+B+C+D+E+M)*Fr*FM 
Onde: 
CF = compensação final; 
A = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras 
e coqueiros presentes em Área de Preservação Permanente - APP; 
B = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação de preservação 
permanente que não esteja presente em APP; 
C = compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de 
extinção; 
D = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras 
e coqueiros no restante do imóvel; 
E = compensação ambiental referente ao manejo de "Eucaliptus" e "Pinus" e 
exemplares constantes da Lista de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do 
Município de São Paulo, elaborada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e fixada mediante portaria, que se dará na proporção de 1:1, exceto 
quando o manejo for efetuado em Área de Preservação Permanente - APP; 
M = compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporção 
de 1:1; 
Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à 
Altura do Feito - DAP maior que 3cm (três centímetros); 
FM = Fator Multiplicador. 
§ 1°. Os procedimentos e parâmetros para cálculo da compensação ambiental 
serão fixados em portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
atendendo aos seguintes critérios: 
I - número de exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros; 
II - fator de compensação para exemplares manejados por corte e por transplante; 
III - formação de maciço, bosque ou floresta; 
IV - vegetação de preservação permanente; 
V - características da espécie, nativa ou exótica, inclusive as espécies protegidas 
por lei; 
VI - potencial paisagístico; 
VII - importância para a fauna; 
VIII - segurança ambiental e condições de permeabilidade do solo; 
XIX - vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto Estadual n° 
30.443, de 20 de setembro de 1989; 
XX - vegetação classificada como imune ao corte pela Lei no 10.365, de 22 de 
setembro de 1987. 
§ 20 . A análise do valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área 
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros será 
indicada por um número inteiro entre 1 (um) e 10 (dez), definido como Fator 
Multiplicador - FM, na seguinte conformidade: 
I - FM = 10 - vegetação arbórea considerada de preservação permanente - 
APP/VPP, nos termos da Lei Federal no 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código 
Florestal), Resolução CONAMA no 303, de 20 de março de 2002, e artigo 4 0  da Lei 
Municipal no 10.365, de 1987; 
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Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São 

Paulo; revoga o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.833/2003. (ver documento) 
Legislação explicativa: Decreto no 42.833/2003 - Regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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Proc. 	01-616 / 2016 

r no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 04/10/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 54.421, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013 
Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no 
Município de São Paulo; revoga o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1° A fiscalização ambiental no Município de São Paulo será exercida pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por intermédio do 
servidor público municipal ocupante do cargo de Especialista em Meio Ambiente, 
criado pela Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007. 
Art. 2° O servidor público municipal a que se refere o artigo 1 0  deste decreto estará 
investido de poder de polícia administrativa, competindo-lhe apurar, de ofício ou 
mediante provocação, a prática de infração ambiental. 
Parágrafo único. Quando no exercício da ação fiscalizatória, o servidor competente 
deverá exibir a respectiva identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente. 
Art. 3 0  No exercício da ação fiscalizatória, cabe ao servidor: 
I - dar atendimento técnico ao público em geral; 
II - efetuar inspeções e vistorias técnicas; 
III - verificar a ocorrência de infrações ambientais; 
IV - lavrar autos de inspeção e de infração; 
V - elaborar relatórios técnicos e documentá-los; 
VI - notificar, por escrito, os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, a 
apresentarem documentos ou esclarecimentos; 
VII - subsidiar as decisões de seus superiores, pronunciando-se sobre os 
procedimentos técnicos e administrativos mais adequados às situações concretas; 
VIII - analisar processos administrativos de apuração de infrações ambientais; 
IX - emitir pareceres técnicos; 
X - acompanhar as obras e os serviços de reparação de dano ambiental; 
XI - representar aos superiores sempre que necessário ao desempenho de suas 
funções; 
XII - propor a aplicação, quando for o caso, da sanção prevista no inciso X do 
"caput" do artigo 8 0  deste decreto; 
XIII - efetuar levantamentos, medições e coletas de amostras; 
XIV - desempenhar outras atividades pertinentes. 
Art. 40  Os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente são obrigados a 
fornecer à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente as informações que 
lhe forem requeridas mediante notificação. 
Art. 5° No exercício da ação fiscalizatória, ficam asseguradas ao servidor 
competente, mediante identificação, a entrada e a permanência em 
estabelecimentos públicos ou privados, a qualquer dia e hora, pelo tempo 
necessário, competindo-lhe obter informações relativas às atividades 
desenvolvidas, bem como a projetos, instalações e demais unidades do 
estabelecimento sob inspeção, respeitado o sigilo industrial. 
Parágrafo único. Quando obstado no desempenho de suas funções, poderá o 
servidor requisitar força policial, se necessário, em qualquer parte do território do 
Município de São Paulo. 
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Art. 6 0  C) servidor responsável pela fiscalização ambiental é competente para 
adoção de medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental grave 
ou irreversível, como medida de precaução. 

CAPITULO II 
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

Art. 7° Considera-se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, 
contidas nas leis, regulamentos e normas federais, do Estado e do Município, bem 
como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das licenças ambientais. 
Art. 8° As infrações administrativas ambientais serão punidas com as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - embargo de obra ou atividade; 
V - suspensão parcial ou total da atividade; 
VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da 
infração; 
VII - destruição ou inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 1° São sanções restritivas de direito: 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização; 
III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 
V - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 
anos. 
§ 20  Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 9° As sanções a que se refere o artigo 8 0  deste decreto serão aplicadas de 
acordo com o disposto no Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, que 
regulamenta a Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se, 
quanto à penalidade de multa, o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o 
máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 
Art. 10. Compete ao Especialista em Meio Ambiente aplicar as penalidades previstas 
nos incisos I a IX e propor a aplicação da penalidade prevista no inciso X, todos de 
seu artigo 8°. 
§ 1° As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas a confirmação por 
Comissões Julgadoras, compostas por 3 (três) servidores designados pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20  Comete às Comissões Julgadoras a aplicação da penalidade prevista no inciso 
X do artigo 8° deste decreto. 
Art. 11. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções 
estabelecidas neste decreto observando o seguinte: 
I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; 
III - a situação econômica do infrator. 
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§ 1 0  Para aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, o o pão ou 
entidade ambiental observará, no que couber, as atenuantes e agravantes previstas 
nos artigos 14 e 15 da Lei Federal n.° 9,605, de 1998. 
Art. 12. As infrações ambientais serão processadas em expediente administrativo 
próprio, observando-se os termos da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, 
regulamentada pelo Decreto no 51.714, de 13 de agosto de 2010, bem como as 
disposições específicas da Lei Federal no 9.605, de 1998, do Decreto no 41.534, de 
20 de dezembro de 2001, e deste decreto. 

CAPÍTULO III 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Art. 13. A multa simples poderá ser convertida em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, a pedido do infrator e a 
critério da autoridade ambiental, mediante a celebração de Termo de Ajustamento 
de Conduta - TAC, com força de título extrajudicial, observado o procedimento 
previsto neste decreto. 
Art. 14. Para os efeitos do artigo 13 deste decreto, são considerados serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente: 
I - a execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da 
própria infração; 
II - a implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas, 
bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente; 
III - o custeio ou a execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos 
por entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente; 
IV - a manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preservação 
do meio ambiente. 
Art. 15. A multa não poderá ser convertida na execução de obras ou atividades de 
recuperação de danos decorrentes da própria infração, referida no inciso I do artigo 
14 deste decreto, quando não se caracterizar dano direto ao meio ambiente ou nos 
casos em que a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples 
regeneração natural. 
Parágrafo único. Na hipótese do "caput" deste artigo, a multa poderá ser convertida 
nos serviços descritos nos incisos II, III e IV do artigo 14 deste decreto, sem 
prejuízo da reparação dos danos praticados pelo infrator. 
Art. 16. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida. 
Art. 17. Independentemente do valor da multa aplicada, fica o infrator obrigado a 
reparar integralmente o dano que tenha causado. 
Art. 18. O requerimento de conversão da multa deverá ser formulado pelo infrator 
ou seu representante legal, mediante prévio pagamento do preço público 
correspondente, e estar instruído com projeto técnico de reparação do dano. 
§ 1 0  Caso o infrator não disponha de projeto técnico na data de apresentação do 
requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de 
até 30 (trinta) dias para a apresentação do referido documento. 
§ 2 0  A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto técnico ou autorizar sua 
substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental apresentar 
menor complexidade. 
§ 3° Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental 
poderá determinar ao infrator que proceda a emendas, revisões e ajustes no 
projeto técnico. 
§ 40  O não atendimento de qualquer das situações previstas neste artigo pelo 
autuado importará no indeferimento de plano do pedido de conversão da multa. 
§ 50  Se devidamente instruído, o requerimento deverá ser decidido em até 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de sua protocolização. 
Art. 19, Compete ao Diretor do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
- DECONT deliberar quanto ao pedido de conversão da multa. 
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§ 1 0  A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a 
Administração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado. 
§ 20  Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade 
julgadora notificar o autuado para que compareça à sede da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente para a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta. 
§ 3 0  Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente firmar o Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
§ 40  A competência mencionada no § 30 deste artigo poderá ser delegada pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente ao Diretor do Departamento de 
Controle da Qualidade Ambiental. 
Art. 20. O Termo de Ajustamento de Conduta não poderá abranger mais de uma 
multa, exceto quando as multas tiverem sido aplicadas em decorrência da mesma 
ação ou omissão. 
Art. 21. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter as seguintes cláusulas 
obrigatórias: 
I - nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais; 
II - prazo de vigência do compromisso que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de 90 (noventa) dias e o 
máximo de 3 (três) anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
III - descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com 
metas a serem atingidas; 
IV - multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações nele 
pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior 
ao dobro desse valor. 
Art. 22. O Termo de Ajustamento de Conduta terá efeitos na esfera civil e 
administrativa. 
§ 1 0  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta implicará renúncia ao 
direito de recorrer administrativamente. 
§ 20  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta suspende a exigibilidade 
da multa aplicada. 
Art. 23. Após a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, a área técnica 
deverá promover vistorias e avaliações periódicas para acompanhar o cumprimento 
das obrigações assumidas. 
Art. 24. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no Termo 
de Ajustamento de Conduta, a autoridade ambiental concederá a redução de 40% 
(quarenta por cento) do valor da multa atualizado monetariamente. 
§ 1 0  Para fazer jus ao desconto previsto no "caput" deste artigo, o infrator deverá 
requerer a conversão da multa aplicada em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente até o julgamento do recurso 
administrativo pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 25. Não será concedido o benefício de redução da multa novamente ao mesmo 
infrator durante o período de cinco anos contados da data de assinatura do Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
Art. 26. O descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta resultará: 
I - na esfera administrativa, em inscrição do débito na dívida ativa para cobrança 
da multa resultante do auto de infração, em seu valor integral, bem como no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
II - na esfera civil, na imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo 
em vista seu caráter de título executivo extrajudicial. 

CAPÍTULO [V 
DAS DEFESAS E RECURSOS 

Art. 27. O infrator será notificado da infração pelo recebimento da notificação-
recibo, por uma das seguintes formas: 
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I - pessoalmente, mediante protocolo; 
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial da Cidade, se estiver em 
local incerto ou não sabido. 
§ 1 0 . Na hipótese do infrator recusar-se a exarar sua ciência, tal circunstância 
deverá ser descrita pelo servidor que lavrou o auto de infração. 
§ 20 . Quando a notificação ocorrer pela publicação de edital, o infrator será 
considerado efetivamente notificado 5 (cinco) dias após a data da última 
publicação. 
Art. 28. Da decisão proferida pela Comissão Julgadora sobre as sanções aplicadas 
caberá oferecimento de defesa ao Diretor do Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental - DECONT, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 29. Do despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, no prazo 
de 20 (vinte) dias, contados da notificação da decisão quanto à defesa 
apresentada, dirigido ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 30. As decisões que apreciarem as defesas e recursos deverão ser proferidas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva protocolização. 
Art. 31. As autoridades mencionadas nos artigos 28 e 29 poderão, no âmbito de 
suas respectivas competências, por decisão fundamentada, cancelar ou manter o 
auto de infração, podendo, ainda, no caso de penalidade de multa, majorar ou 
minorar seu valor. 
Parágrafo único. A minoração ou majoração do valor da multa dar-se-á por meio da 
emissão de nova notificação-recibo, cancelando-se a anterior. 
Art. 32. As defesas e os recursos deverão ser apresentados por escrito e 
devidamente protocolados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. As defesas e os recursos não terão qualquer efeito suspensivo, 
exceto quando se tratar de penalidade de multa. 
Art. 33. O infrator terá prazo de 5 (cinco) dias corridos para o pagamento da multa, 
contados da data do recebimento da notificação-recibo. 
Art. 34. As notificações, os autos de infração, os extratos dos Termos de 
Ajustamento de Conduta e os despachos relativos às decisões administrativas serão 
publicados no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. Os valores arrecadados pelo pagamento das multas aplicadas na forma 
deste decreto, incluídas as decorrentes do descumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta, reverterão para o Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, consoante os termos do inciso III do artigo 
56 da Lei no 14.887, de 15 de janeiro de 2009, regulamentado pelo Decreto no 
52.153, de 28 de fevereiro de 2011. 
Art. 36. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013. 
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Ementa: Introduz alterações nos artigos 30, 40, 50, 60, 70, 80  e 90  do Decreto no 53.889, de 8 de maio 
de 2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, instituído pelo artigo 
251 e seguintes da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico). 
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PUBLICADO DOC 04/10/2013, p. 1, 3 c. 4, 1-2 

DECRETO No 54.423, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013 
Introduz alterações nos artigos 30, 40 ,  50 ,  go ,  70 ,  go e  go do Decreto no 53.889, de 
8 de maio de 2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 
(Plano Diretor Estratégico). 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1° Os artigos 3°, 40 ,  go ,  go ,  70 ,  go e  go do Decreto n0  53.889, de 8 de maio de 
2013, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3° A compensação prevista no Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
deverá ser prioritariamente estabelecida em exemplares arbóreos, palmeiras e 
coqueiros de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Annbiente."(NR) 
"Art. 4° A conversão da compensação em obras e serviços será admitida 
excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do Colegiado da Câmara 
Técnica de Compensação Ambiental - CTCA, devendo a instrução processual 
conter, obrigatoriamente, como referência, o projeto e/ou o memorial descritivo, as 
especificações técnicas e a planilha de serviços com os valores da tabela oficial de 
custos unitários praticados pela Administração Municipal ou, na sua impossibilidade, 
orçamento a partir de pesquisa de mercado. 

§ 2° 	  
Vi = (Mt-Mp)*(Vm+Vt) 
Onde: 
Vi = valor das obras e serviços; 
Mt = número total de mudas compensatórias; 
Mp = número total de mudas plantadas; 
Vm = valor monetário da muda, com manutenção pelo período de 2 (dois) anos; 
Vt = valor monetário do tutor. 
§ 3° Os valores para cálculo da fórmula indicada no § 2° deste artigo são: Vm = R$ 
234,46 (duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos) e Vt = R$ 8,58 
(oito reais e cinquenta e oito centavos). 

§ 5° As obras deverão ser realizadas estritamente de acordo com as diretrizes 
técnicas e prazos estabelecidos na Carta de Obrigação, que integrará o Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA." (NR) 
"Art. 5° 	  
CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr 
Onde: 
CF = compensação final; 
A = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras 
e coqueiros presentes em Área de Preservação Permanente - APP vezes o FM; 
B = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação de preservação 
permanente que não esteja presente em APP vezes o FM; 
C = compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de 
extinção vezes o FM; 
D = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras 
e coqueiros no restante do imóvel; 
E = compensação ambiental referente ao manejo de "Eucaliptus" e "Pinus" e 
exemplares constantes da Lista de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do 
Município de São Paulo, elaborada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e fixada mediante portaria, que se dará na proporção de 1:1, exceto 
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quando o manejo for efetuado em Área de Preservação Permanente - APP, em Área 
de Patrimônio Ambiental ou imune ao corte, vezes o FM; 
P = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras 
e coqueiros considerados patrimônio ambiental ou imune ao corte vezes o FM; 
M = compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporção 
de 1 1; 
Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à 
Altura do Peito - DAP maior que 3cm (três centímetros); 
FM = Fator Multiplicador. 
§ 1 0 	  
IX - vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto Estadual n° 
30.443, de 20 de setembro de 1989; 
X - vegetação classificada como imune ao corte pela Lei no 10.365, de 22 de 
setembro de 1987. 
§ 2° 	  
I - FM = 10 - vegetação arbórea considerada de preservação permanente 
APP/VPP, nos termos da Lei Federal no 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código 
Florestal) e artigo 4 0  da Lei Municipal no 10.365, de 1987; 
II - FM = 5 - exemplares arbóreos constantes da Lista Oficial de Espécies da Flora 
Brasileira Ameaçadas de Extinção, quando autorizado pela CETESB; 

VII - FM = 2 - vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto 
Estadual no 30.443, de 1989, e imune ao corte, nos termos do artigo 16 da Lei no 
10.365, de 1987; 
	 "(N R) 
"Art. 6° O local para implantação da compensação ambiental deverá ser indicado, 
preferencialmente, no mesmo imóvel onde ocorreu o manejo da vegetação ou, na 
sua impossibilidade, no respectivo entorno, com a devida anuência do órgão gestor 
da área. 

"(NR) 
"Art. 7 0 	  
II - quando se tratar de remediação ambiental em que se justifique a 
impermeabilização do terreno, impossibilitando o cumprimento total ou parcial da 
densidade arbórea, aceitar-se-á o plantio compensatório no entorno imediato ou na 
bacia hidrográfica em que o terreno estiver localizado, na área de abrangência da 
respectiva Subprefeitura; 
III - quando não houver possibilidade técnica de plantio na Subprefeitura 
especifica, plantio na área de abrangência da Subprefeitura mais próxima, com a 
devida anuência do órgão gestor da área; 
IV - o plantio compensatório poderá ser realizado em unidades da mesma 
instituição nos casos de Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação de 
Mercado Popular - HMP, desde que observados os parâmetros constantes dos 
incisos I e II deste artigo; 

"(NR) 
'Art. 8° 	  
§ 1 0  O despacho será emitido, após a análise do pedido de manejo dos exemplares, 
por servidor habilitado na profissão de engenheiro agrônomo, engenheiro florestal 
ou biólogo lotado na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, devendo 
conter todas as informações sobre a compensação ambiental e as obrigações 
assumidas pela pessoa física ou jurídica, bem como os prazos para sua execução. 
§ 20  O Termo de Compromisso Ambiental - TCA será assinado pelo Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou pelo servidor a quem ele venha a 
delegar tal atribuição, pelo devedor da obrigação e por 2 (duas) testemunhas. 
§ 3° O acpmpanhamento do Termo de Compromisso Ambiental - TCA será realizado 
pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental - CTCA. 
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§ 40  A fiscalização das obrigações será realizada pela unidade compet te da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, expressamente indi da no 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 
§ 5° Após a comunicação pelo interessado do término de cada uma das atividades 
previstas no Termo de Compromisso Ambiental - TCA, a Câmara Técnica de 
Compensação Ambiental - CTCA solicitará, à fiscalização, a realização de vistoria e 
manifestação conclusiva sobre a conformidade dos procedimentos em relação às 
obrigações assumidas. 
§ 6° Constatado, pela fiscalização, o integral cumprimento dos compromissos 
fixados no Termo de Compromisso Ambiental - TCA, a Câmara Técnica de 
Compensação Ambiental - CTCA emitirá o Certificado de Recebimento Definitivo 
das Obrigações. 
§ 70  Caso sejam realizados todos os plantios previstos no Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA, restando pendente apenas a obrigação de manutenção, será 
emitido o Certificado de Recebimento Provisório das Obrigações. 
§ 8° Poderá ser emitido o Certificado de Recebimento Parcial quando: 
I - o interessado houver atendido a cláusula de compensação externa; 
II - o interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente à parcela da 
obra a ser atestada, devendo corresponder o atestado a pelo menos 1 (um) edifício 
inteiro; 
III - o interessado deixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA por atraso da Administração Municipal; 
IV - assim for deliberado pelo Colegiado da Câmara Técnica de Compensação 
Ambiental - CTCA." (NR) 
"Art. 9° Diante da inexecução total ou parcial das obrigações previstas no Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA, caberá a execução judicial do título, sem prejuízo 
da aplicação das sanções contratuais."(NR) 
Art. 2 0  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013. 
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Proc. ° 01-616 / 2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 55994 

Total de referências : 1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: DECRETO No 55.994 10/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto no 53.889, de 8 de maio de 2013, que 

regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 
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Folha 47 	 

Pro . N° 01-616 / 2016 

   

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Se-cretaria 	ai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.994, DE 10 DE MARÇO DE 2015 
Introduz alterações no artigo 4° do Decreto n° 53.889, de 8 de maio 
de 2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

• 	
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 4° do Decreto n° 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto 
n° 54.423, de 3 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4° A conversão da compensação em obras e serviços, jardins verticais e 
coberturas verdes será admitida excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do 
Colegiado da Câmara Técnica de Compensação Ambiental - CTCA, devendo a instrução 
processual conter, obrigatoriamente, como referência, o projeto e/ou o memorial descritivo, as 
especificações técnicas e a planilha de serviços com os valores da tabela oficial de custos 
unitários praticados pela Administração Municipal ou, na sua impossibilidade, orçamento a 
partir de pesquisa de mercado. 

§ 2° 	  

Vi = valor das obras e serviços, jardins verticais e coberturas verdes; 

	 "(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/03/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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01-616 / 2016 
Governo 

runo Luc hetti 

RF 11.455 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA N ° : 130 Ano: 2013 

Secretaria: SVMA 

P 69/16 (SVMA)-REVOGA ITEM 21.5 DA PORTARIA 

Voltar 
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Governo 	 Saca no portal I 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 130 Ano: 2013 Secretaria: SVMA 

Voltar 	Imprimir 

CL 
PORTARIA 130/13 - SVMA 

RICARDO TEIXEIRA , Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de 
espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, e de outras intervenções para efeito de parcelamento do solo ou 
de edificações de qualquer natureza, no âmbito das competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, definindo as respectivas medidas compensatórias e mitigadoras; 

CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, 
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações de manejo de 
espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros ou intervenção em Área de Preservação Permanente — APP; 

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos; 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA foi concebida como 
órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, para proteger o meio 
ambiente na mais ampla acepção da palavra; 

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar 
atividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°12.651, de 25 de Maio de 2012, que institui o Código Florestal, no 
seu artigo 1°A, parágrafo único, inciso IV, determina como sendo de responsabilidade comum da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, a criação de políticas para a 
preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e 
rurais. 

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e 
devidamente justificado, de exemplares arbóreos imunes ao corte e os integrantes do patrimônio ambiental, 
nos termos do Decreto Estadual n.° 30.443, de 20 de setembro de 1989, foi transferida à autoridade 
ambiental do Município de São Paulo, por meio do Decreto Estadual n° 39.743, de 23 de dezembro de 1994; 

CONSIDERANDO que o artigo 251, da Lei n.° 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas, 
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplares de 
porte arbóreo; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n°53.889, de 8 de maio de 2013, atribui competência exclusiva 
à SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, com fins de 
elaboração de Termo de Compromisso Ambiental — TCA; 

CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais, Municipal e Estadual, acerca da 
definição das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de definir critérios e exigências ambientais para a construção de 
empreendimentos, públicos e privados, intervenções em Áreas de Preservação Permanente — APP e 
Licenciamento Ambiental, que demandam o manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros; 

RESOLVE: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.brkadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?altr-12102013P%20001VMA 34, 	 1/19  
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1. Ficam disciplinados por esta Portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo 
manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, por corte, transplante ou qualquer outra intervenção 
ao meio ambiente no município de São Paulo, de caráter excepcional, para a viabilização de: 

I — edificações; 

II — parcelamento do solo; 

III — obras de infra-estrutura; 

IV — obras e ou atividades de utilidade pública; 

V — obras e/ou atividades de interesse público; 

VI — obras e/ou atividades de interesse social; 

VII — Habitação de Interesse Social — HIS; 

VIII — Habitação de Mercado Popular — HMP; 

IX — Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental; 

X — Atividades amparadas pela Resolução n° 61/CADES/2001; 

XI — Intervenção em Área de Preservação Permanente com ou sem manejo arbóreo; 

XII — Intervenções oriundas do Licenciamento Ambiental nos termos da Lei Complementar Federal n° 140, 
de 08 de dezembro de 2011; 

XIII — Projetos de Recuperação de Áreas Degradas e Áreas Contaminadas. 

2. A vegetação a ser considerada para efeito de autorização de manejo e respectiva compensação 
ambiental é aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, coqueiros e palmeiras, com 
Diâmetro do Caule à Altura do Peito — DAP e estipe superior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros). 

DOS PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO ARBÓREA 

3. A remoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos, coqueiros e palmeiras somente será 
permitida quando comprovada a impossibilidade de alternativa locacional, mediante inclusão dos motivos no 
parecer técnico conclusivo. 

4. É de responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, instituída pela Lei 
Municipal n°14.887, de 15 de janeiro de 2009, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, a análise, o acompanhamento e o parecer técnico conclusivo dos processos administrativos que 
impliquem em manejo de vegetação de porte arbóreo, disciplinados por esta Portaria, em terreno público ou 
particular e intervenções em Áreas de Preservação Permanente — APP, instituídas e definidas pelo artigo 3°, 
II e pelos artigos 4° a 11° do novo Código Florestal, Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei 
Federal n° 12.727, de 17 de outubro de 2012, providas ou não de vegetação de porte arbóreo. 

4.1. Previamente a emissão do Laudo de Avaliação Ambiental ou do Parecer Técnico, a Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, submeterá a documentação à apreciação do Titular da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

5. Os pedidos deverão ser instruídos com a documentação indicada nos anexos e deverão obedecer aos 
procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

6. Em atendimento ao previsto na Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, legislação de uso e ocupação do solo 
do Município, nos processos de edificações para qualquer finalidade, sem prejuízo das demais medidas 
mitigadoras pertinentes, deverá ser exigida a manutenção das características naturais de permeabilidade do 
solo em, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área total do imóvel, preferencialmente em bloco único, 
visando assegurar, entre outros aspectos, a infiltração das águas pluviais, a conservação da biodiversidade, 
a mitigação da formação de ilhas de calor e da poluição sonora e atmosférica. 

6.1. Nos casos de interferência em Área de Preservação Permanente — APP e Fragmento Florestal, deverá 
ser atendida a manutenção das características naturais de permeabilidade do solo, que deverá seguir a 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/ 	elarias/negocios juriclicos/cadiernAntegra.asp?alt=12102013P%20001302013SVMA 	 2/19 
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legislação estadual vigente. 

6.2. A medida mitigadora prevista neste item deverá ser exigida independentemente da existência de 
vegetação nativa no imóvel. 

6.3. As Áreas de Preservação Permanente, desde que permeáveis sobre solo natural, poderão ser 
consideradas para o atendimento da exigência. 

6.4. As áreas de que trata o caput deverão ser revegetadas com o plantio de espécies nativas, podendo ser 
destinado até o limite de 30% (trinta por cento) destas áreas para ajardinamento, instalação de 
equipamentos esportivos e de lazer, desde que mantida a permeabilidade do terreno natural 

7. Nos casos de interferência em Área de Preservação Permanente — APP e Fragmento Florestal, o Projeto 
de Compensação Ambiental deverá contemplar a preservação de Área Verde, que deverá seguir a 
legislação estadual vigente. 

7.1. Na ocasião da emissão de Termo de Recebimento Parcial / Provisório do Termo de Compromisso 
Ambiental — TCA, a averbação da área verde junto ã matricula do imóvel deverá ser comprovada junto ao 
DPAA, exceto quando se tratar de obras públicas. 

8. Os casos de intervenção em fragmento florestal em estágios inicial, médio ou avançado de regeneração e 
em vegetação primária, conforme definição conferida pela Resolução CONAMA n°01, de 31 de janeiro de 
1994, e as intervenções e supressões em Área de Preservação Permanente — APP, deverão ser submetidos 
á anuência prévia da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo — CETESB, conforme previamente 
acordado em Convênio com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA. 

9. O fluxo dos procedimentos para projetos de competência da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB 
devem atender ao roteiro traçado pela Portaria Intersecretarial n° 04/ SEHAB/SVMA /2003 ou outra que vier 
a substituí-la. 

10, Os procedimentos para análise de manejo arbóreo de árvores, palmeiras e coqueiros amparado pelo 
artigo 11, incisos I a VII, da Lei n°10.365, de 22 de setembro de 1987, vinculado aos projetos de edificação 
e ou reforma em análise pelas Subprefeituras e de remoção da vegetação declarada patrimônio ambiental 
efou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual n° 30.443, de 20 
de setembro de 1989, alterado pelo Decreto Estadual n° 39.743/94, de 23 de dezembro de 1994, devem 
atender o seguinte fluxo: 

a) Quando se tratar de manejo de árvores isoladas declaradas como vegetação de patrimônio ambiental 
e/ou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual n° 30.443/89, 
alterado pelo Decreto Estadual n° 39.743/94, deverá ser encaminhado pela Subprefeitura competente, em 
expediente próprio, contendo a avaliação técnica conclusiva e relatório técnico fotográfico da vegetação, 
realizada pelo Engenheiro Agrônomo/Florestal/Biólogo da Subprefeitura, com a anuência do Subprefeito, 
para assinatura do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, com a publicação de 
despacho único. 

b) Quando se tratar de Projeto de edificação de residências R1 "unifamiliar", obras cuja competência para 
análise dos projetos for da Subprefeitura ou obras complementares, a análise do manejo arbóreo será 
efetuada no mesmo processo que trata da edificação pela Subprefeitura. Em caso de análise de edificação 
pelo alvará eletrônico, o interessado deverá instruir processo específico de manejo da vegetação em 
DEPAVE/DPAA, conforme instruções desta Portaria e após aprovado deverá ser remetido à respectiva 
Subpi efeitura a fint de intuí -tilai quanto à compatibilidade entre as plantas do Projeto de Compensação 
Ambiental (PCA) e Alvará de Licença para Edificação. 

b.1) Quando a solicitação de edificação envolver o desdobro do imóvel, a análise de manejo arbóreo 
somente poderá prosseguir se o desdobro pretendido atender a legislação ambiental em vigor. 

b.2) Para os lotes resultantes do desdobro com vegetação a manejar, o interessado deverá protocolar 
expediente próprio na respectiva Subprefeitura visando á edificação, a qual, posteriormente, o encaminhará 
à Divisão de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA. 

11. Nos casos referidos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do artigo 11, da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, a compensação ambiental será efetivada na proporção de 1:1, no próprio lote. 

http://www3.prefeitura.sp.govtdcadern/secretariasfnegocios  juridcos/cadlerniintegra.aspladt=12102013P%20001302013SVMA 	 3/19 
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11.1. Na impossibilidade devidamente justificada, os plantios poderão ser executados no passeio público 
lindeiro ao lote, conforme definido no despacho autorizatório. 

11.2. Na impossibilidade de contemplar os plantios no lote e no passeio público lindeiro, os demais plantios 
poderão ser executados em local próximo ao lote, conforme definido no despacho autorizatório. 

11.3. A medida compensatória em razão da remoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos, 
palmeiras e coqueiros, nos casos dos incisos I, do artigo 11, da Lei Municipal n° 10.365/87, será calculada 
em função do Diâmetro à Altura do Peito — DAP de cada exemplar a ser removido, observando-se a 
proporcionalidade das Tabelas VI e VII. 

11.4. Na impossibilidade de plantio nos casos previstos nos itens 11.3, o número de exemplares arbóreos 
não plantados deverá ser multiplicado pelo fator multiplicador de 5,35 (cinco vírgula trinta e cinco) e o 
interessado deverá entregar no Viveiro Manequinho Lopes o número de total de mudas resultantes. 

12. O Parecer Técnico e Laudo de Avaliação Ambiental conclusivos terão validade de 18 (dezoito) meses, 
podendo ser renovado mediante solicitação tempestiva e tecnicamente justificável do interessado, por igual 
período, desde que devidamente justificado. 

DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

intervenção em Áreas de Proteção Permanente — APP previstos nesta Portaria e destina-se a mitigar o 
13. A compensação ambiental será exigida para todos os casos de manejo de vegetação arbórea ou 

impacto ambiental negativo não passível de ser evitado, objetivando garantir a manutenção, ampliação e 
melhoria da cobertura vegetal. 

13.1. A medida compensatória será executada através de: 

a) plantio e manutenção de espécimes arbóreas; 

b) fornecimento de mudas ao viveiro municipal; 

c) depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA-SP; 

d) conversão em obras e serviços, conforme estabelecido no item 13.1.1. 

13.1.1. A critério do Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental — CCA, a medida compensatória 
poderá, excepcionalmente, ser convertida em obras e serviços, que deverão estar relacionados com a 
eliminação, redução ou recuperação do dano ambiental e com o incremento de áreas verdes no território do 
município, observando-se os procedimentos previstos no Decreto Municipal n° 53.889, de 8 de maio de 
2013, alterado pelo Decreto Municipal n° 54.423, de 3 de outubro de 2013. 

13.1.2. A conversão da medida compensatória era obras e serviços abrangerá: 

I — projetos, obras e serviços necessários à implantação de praças, parques ou parques lineares; 

II — projeto e execução de arborização em áreas verdes e de arborização urbana; 

III — recuperação e revitafização de áreas degradadas; 

IV — aquisição de áreas para implantação de área verde; 

V — projeto de proteção da fauna; 

VI — outras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperação de áreas verdes. 

13.2. A base de cálculo para a medida compensatória é a muda de espécie nativa, com DAP de 3,0 cm (três 
centímetros) e respectivo tutor, conforme previsto no Decreto Municipal n°53.889/13. alterado pelo Decreto 
Municipal n°54.423, de 3 de outubro de 2013. 

14. Além de todas as considerações técnicas pertinentes, o parecer técnico conclusivo conterá a medida da 
compensação final e discriminará a compensação interna da compensação externa. 

15. No caso de fornecimento de mudas ao viveiro municipal, deverão ser observadas as seguintes 
orientações: 

http.//www3.prefeitura.sp.govtdcadem/secretarias/negocios jundicosicadlemAntegraasp?alt=12102013P%20C013020133VMA 
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15.1. A muda fornecida ao viveiro municipal deverá contar com DAP de 3,0 cm (três centímetros), bem como 
ob ecer às normas e especificações definidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, 

e-I c) na ortaria n °  85/SVMA/2010, publicada no DOC de 15 de outubro de 2010, página 21, e retificada no DOC 
(NI de 1 e outubro de 2010, página 27, além das alterações posteriores. 

ai Lr/ 
15 4:5g tutgres serão convertidos em mudas na proporção de 1:1. 

(-) 
16. oficases de conversão da medida compensatória, deverão ser observadas as seguintes orientações: 

00 	0 Li  
1-n ° 16.1. l‘lã déftnição do local para implantação da conversão da medida compensatória, o Colegiado da 

ro 	a af2tte -Gampensação Ambiental - CCA deverá optar preferencialmente pelo entorno, depois a bacia 
u  hid 	 que o terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo O 

O 	con ideradas ambientalmente adequadas a receberem o plantio, e no caso das unidades de conservação, 
u_ 

den ro do seu limite. 

16.2. O cálculo da conversão da compensação ambiental em obras e serviços deverá atender ao disposto 
no Decreto Municipal n ° 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto Municipal n °  54.423, de 3 de 
outubro de 2013. 

17. Nos casos em que for solicitada a remoção de exemplar incluso na Lista Oficial das Espécies da Flora 
Brasileira Ameaçadas de Extinção, esta informação deverá constar na Planta de Situação Pretendida e do 
Projeto de Compensaçãc Ambiental - PCA, com a assinatura do técnico indicado pelo interessado e 
responsável pelo maneio 

17.1. A medida compensatória devida pela remoção destes exemplares consistirá no plantio de mudas da 
mesma espécie em número igual ao de exemplares suprimidos. 

17.2. Caso a espécie não seja adequada ao local ou não seja encontrada no mercado dentro dos padrões 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, o técnico da Divisão Técnica de Proteção e 
Avaliação Ambiental - DPAA determinará outra espécie a ser plantada, escolhida da Lista Oficial de Flora 
Ameaçada de Extinção do Estado de São Paulo, sem prejuízo da entrega das mudas da mesma espécie 
removida ao viveiro municipal ou de outra espécie dentro da mesma categoria. 

18. No caso das intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP a compensação ambiental 
deverá ser realizada com o plantio em superfície equivalente à prevista para intervenção, no mesmo local da 
interferência ou, quando tecnicamente inviável, em outro local inserido na mesma sub-bacia, 
preferencialmente na área de influência do empreendimento ou nas cabeceiras dos rios. 

18.1. Poderão ser isentas de compensação ambiental, mediante parecer favorável da Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE-DPAA, as 
intervenções em Área de Preservação Permanente, sem manejo de vegetação arbórea, para implantação de 
obras de melhoria ambiental, nos seguintes casos: 

I - Canalização de esgotos; 

II - Limpeza e desassoreamento de córregos, bem como a reforma de seus taludes; 

III - Implantação de áreas verdes. 

18.1.2. Nos casos em que houver retificação de curso d'água, com as devidas autorizações dos órgãos 
competentes, as eventuais reduções de Area de Preservação Permanente - APP decorrentes de tal 
retificação deverão ser compensadas com averbação de área adicional de, no mínimo, mesma dimensão, no 
interior do terreno. 

19. No caso de interferências e/ou manejo de exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros previstos no item 
1, incisos III a XI desta Portaria, a compensação deverá ser efetuada da seguinte forma: 

a) plantio, atendendo, no mínimo, a densidade inicial do imóvel, no local do impacto ambiental; 

b) na impossibilidade de atendimento ao plantio no local do impacto ambiental, de forma total ou parcial, o 
plantio deverá, inicialmente, procurar contemplar o entorno imediato, depois a bacia hidrográfica em que o 
terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas ambientalmente 
adequadas a receberem o plantio; 
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19.1. O plantio compensatório enquadrado no item 19 poderá ser realizado em unidades da mesma 
instituição, quando se tratar de Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de Mercado Popular - HMP, 
nos termos do inciso IV, do artigo 7°, do Decreto n ° . 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto n °  
54.423, de 3 de outubro de 2013. 

19.2. A compensação ficará restrita à recuperação da área impactada, em função do caráter de interferência 
e dos benefícios advindos à sociedade, sendo, na proporção de 1:1, acrescida dos fatores de multiplicação, 
quando for o caso; 

20. Definida a compensação ambiental, o procedimento será encaminhado à Câmara Técnica de 
Compensação Ambiental - CTCA para emissão de despacho autorizatório pelo Titular da Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA e elaboração de Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 

DO PLANTIO 

21. Os plantios deverão observar as seguintes orientações: 

21.1.0 plantio deverá ser feito com mudas de, no mínimo, DAP 3,0 cm (três centímetros). 

21.1.1. Nos casos de florestamento, reflorestamento ou enriquecimento florestal, o plantio poderá 
contemplar muda com padrão específico. 

21.2. Desde que atenda o estabelecido neste item, todo plantio interno equivale a, no mínimo, uma unidade 
de medida compensatória. 

21.3. Preferencialmente, o percentual máximo de espécies de pequeno porte deverá ser limitado a 30% 
(trinta por cento) do total do plantio interno. 

21.4. Para o plantio externo também deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos no item 21.1. 

21.4.1. Os plantios externos oriundos de compensação ambiental por manejo arbóreo em virtude de 
edificação que, em função das exigências técnicas de plantio, sejam de padrão inferior ao DAP 3,0 cm (três 
centimetros), a compensação ambiental será efetivada na proporção de 10:1, conforme definido no 
despacho autorizatório, atendidos os critérios da legislação municipal vigente, quanto ao padrão mínimo de 
muda a ser utilizado. 

21.5. A utilização ou não de tutor no plantio compensatório é uma deliberação técnica da Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, durante a análise do Projeto de Compensação Ambiental - PCA, e 
do Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental - CCA, nos casos de plantios externos. 

21.6. As espécies arbóreas a serem plantadas deverão ser nativas, selecionadas dentre as espécies 
originárias da Flora Brasileira, sendo que em casos de plantio de reflorestamento e enriquecimento deverão 
ser utilizadas, preferencialmente, mudas de espécies nativas da Mata Atlântica, Bioma São Paulo. 

21.6.1. Excepcionalmente, será aceita a entrega e o plantio de espécies exóticas mediante a apresentação 
de justificativas e manifestação favorável da Divisão Técnica de Produção e Arborização - DEPAVE-2, 
salvaguardadas as espécies consideradas invasoras, conforme estabelecido no Anexo I, da Portaria n °  
154/SVMA/2009 e outros dispositivos que vierem a tratar do assunto. 

21.7. Na impossibilidade da realização do plantio compensatório de 100% (cem por cento) das mudas no 
interior do imóvel, o mesmo poderá ser concluído de forma complementar no passeio público lindeiro ao 
imóvel. A compensação restante será definida pelo Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental - 
CCA, após análise e autorização do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA quanto ao 
parecer técnico conclusivo e ao procedimento dos manejos propostos. 

21.8. A medida compensatória interna será definida no Projeto de Compensação Ambiental - PCA, 
aprovado pela Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, e a muda compensatória 
externa prevista no Laudo de Avaliação Ambiental e/ou Parecer Técnico Ambiental será definida pelo 
Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental - CCA, o qual fixará as condições para o seu 
cumprimento. 

21.9. O prazo para manutenção dos plantios efetuados em função das análises do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE para os manejos arbóreos oriundos das edificações pretendidas será de 
12 (doze) meses para mudas de DAP 3,0 cm (três centímetros) e 06 (seis) meses para as mudas de DAP 
5,0 cm (cinco centímetro e 7,0 cm (sete centímetros), iniciado a partir da informação prestada pelo 
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interessado, acompanhada do relatório técnico fotográfico, relação das espécies plantadas e Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART. 

21.9.1. No caso de perecimento natural de qualquer muda plantada, decorrido o prazo de manutenção, esta 
deverá ser substituída por outra, e o plantio poderá ser recebido de forma definitiva, desde que afastados os 
indícios de infrações ambientais, encerrando-se, assim, o prazo de manutenção e aplicando-se, a partir 
desse momento, os preceitos legais em vigor. 

22. Sempre que as dimensões do passeio permitirem, deverá ser prevista uma área permeável, na forma de 
canteiro, faixa ou piso drenante, de forma a possibilitar a infiltração e a aeração do solo para o plantio de 
exemplares arbóreos, obedecidas as normas do Manual Técnico de Arborização Urbana, estabelecidas na 
Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA-SIS/02, da Portaria n° 171DEPAVE-G/01, do Decreto Municipal n° 
45.904/05 e da Tabela IV, do Anexo 7, desta Portaria. 

23. Visando compensar o manejo arbóreo realizado, o Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá 
contemplar densidade arbórea final igual à densidade arbórea inicial, bem corno propiciar condições 
semelhantes de conectividade de vegetação que o lote mantinha na quadra em que está localizado, de 
maneira que a fauna e flora não sejam prejudicadas, exceto nos casos previstos no item 19 desta Portaria. 

23.1. A densidade arbórea inicial corresponde ao número de exemplares arbóreos existentes no imóvel 
previamente ao manejo, incluindo as árvores mortas e os tocos remanescentes, considerando-se, ainda, os 
exemplares existentes no passeio lindeiro. 

23,1,1. Eventuais supressões de vegetação não autorizadas deverão ser consideradas na densidade 
arbórea inicial, a despeito dos devidos encaminhamentos para as ações fiscalizatórias. 

23.2. A densidade arbórea final corresponde a todos os exemplares arbóreos preservados, transplantados e 
plantados no interior do imóvel, conforme Projeto de Compensação Ambiental PCA, Projeto de 
Arborização, Arborização de Estacionamento e Recuperação de Área de Preservação Permanente — APP, 
bem como os exemplares arbóreos transplantados e plantados no passeio público lindeiro ao imóvel. 

23.3. O projeto que não atender ao critério da densidade arbórea poderá ser aprovado pela Divisão Técnica 
de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, após consulta prévia ao Colegiado da Câmara de 
Compensação Ambiental — CCA, mediante inclusão dos motivos no parecer técnico conclusivo, nos 
seguintes casos: 

I — Quando comprovada a utilidade pública e/ou o interesse social da intervenção; 

II — Quando o projeto apresentado preservar a porção mais significativa da vegetação, se houver, conforme 
definição da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, e contemplar área permeável 
arborizada sobre terreno natural superior a 50% (cinquenta por cento) do mínimo exigido por lei, desde que 
não represente menos do que 30% (trinta por cento) da área total do terreno. 

24. O INTERESSADO deverá comunicar o início dos procedimentos de plantio para o acompanhamento dos 
técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, conforme estabelecido no Termo 
de Compromisso Ambiental — TCA. 

25. Nos casos de plantio externo, se constatado que as mudas não resistiram ao manejo ou não foram 
encontradas em vistoria técnica, desde que comprovada a execução de todos os cuidados previstos para o 
plantio compensatório, e, mediante relatório técnico de DEPAVE-DPAA, a quantidade faltante poderá ser 
convertida, a critério do Colegiado da Câmara de Compensação Ambientai — CCA, cru depósito no Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA-SP ou em fornecimento de mudas 
nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia anuência de DEPAVE-2, da seguinte forma: 

I — Na proporção de 2:1, quando no processo administrativo constar relatório técnico de execução da 
obrigação dentro do prazo estabelecido no Termo de Compromisso Ambiental — TCA; 

II - Na proporção de 6:1, quando do processo administrativo não constarem as informações necessárias 
quanto à execução da obrigação. 

25.1. O disposto neste item não se aplica aos plantios realizados na calçada verde dos empreendimentos. 

DO TRANSPLANTE 

http://www3.prefeiturasp.govbricadlemisecretariasklegocios  juridcoskadlemfinteqa.asp?att=12102013P%20001302013SVMA 

26. O INTERESSADO deverá comunicar o início dos procedimentos de transplante para o acompanhamento 
dos técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, conforme estabelecido no 
Termo de Compromisso Ambiental — TCA. 

27. Nos casos de transplante interno ou externo, obedecidas todas as normas técnicas para transplantes 
devidamente comprovado através de relatório técnico fotográfico e recolhimento de Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART do responsável técnico pelo manejo, o exemplar arbóreo que não resistir 
ao manejo em vistoria deverá ser compensado da seguinte forma: 

I — Plantio de uma muda DAP 7,0 cm (sete centímetros) no mesmo local do exemplar perdido; e 

II — Entrega de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, em quantidade correspondente ao tamanho do 
DAP do exemplar perdido, conforme Tabela VI. 

28. Se constatado que o espécime transplantado não resistiu por descumprimento das normas técnicas para 
transplante, o interessado estará sujeito à multa prevista no Termo de Compromisso Ambiental — TCA, 
sendo que o pagamento da multa não o exime do cumprimento das obrigações assumidas no Termo de 
Compromisso Ambiental —TCA, devendo ainda efetuar a compensação, na forma disposta no item 27. 

29. Nos casos de acompanhamento e fiscalização de transplante externo, o plantio de mudas DAP 7,0 cm 
(sete centímetros), exigido em substituição aos exemplares perdidos, poderá ser convertido, a critério do 
Colegiada da Câmara de Compensação Ambiental — CCA, com a anuência da Divisão Técnica de Proteção 
e Avaliação Ambiental — DPAA, em depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — FEMA-SP ou em fornecimento de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia 
anuência de DEPAVE-2, nas mesmas condições estipuladas no item 27. 

29.1. O disposto neste item, não se aplica aos transplantes realizados na calçada verde dos 
empreendimentos. 

DA PRESERVAÇÃO 

30. Na perda de exemplar arbóreo a preservar, o compromissário deverá, por determinação da Divisão 
Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, providenciar sua substituição com o plantio no mesmo 
local de uma muda de espécie nativa com DAP 7,0 cm (sete centímetros), conforme disposto no Termo de 
Compromisso Ambiental —TCA. 

30.1. Se constatado que o espécime sofreu danos efou morreu por descumprimento das normas técnicas 
para preservação, o interessado estará sujeito ao enquadramento de sua conduta como infração 
administrativa, nos termos do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, e eventuais alterações, 
sendo que o pagamento da multa não o exime do cumprimento das demais obrigações previstas no Termo 
de Compromisso Ambiental — TCA. 

DA CONVERSÃO 

31. O Termo de Compromisso Ambiental — TCA deverá determinar os procedimentos gerais quando se 
autorizar a conversão da compensação em obras e serviços. 

32. O custo das obras e serviços definidos para efeito de compensação ambiental deverá ser equivalente ao 
valor do produto obtido da multiplicação do número de mudas pelo custo composto de cada muda, custo 
esse divulgado pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental — CTCA. 

32.1. Quando da conversão em obras e serviços de recuperação ambiental ou de implantação de áreas 
verdes, o Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE emitirá Carta de Obrigação, assinada por 
seu Diretor, notificando o interessado por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo ou 
por Carta com Aviso de Recebimento, para que retire os documentos. 

32.1.1. A Carta de Obrigação conterá, além de orçamento detalhado, o conjunto de especificações técnicas 
que caracterizem o serviço a ser executado e que possibilite o orçamento. 

8119 

32.1.2. Serão emitidas Cartas de Obrigação em número necessário para atendimento do escopo da 
compensação ambiental definida no Termo de Compromisso Ambiental — TCA. 

32.2. No descumprimento dos prazos fixados na Carta de Obrigação incidirá a aplicação de multa prevista 
no Termo de Compromisso Ambiental — TCA, sendo que o pagamento da multa não exime o interessado do 
cumprimento das demais obrigações assumidas. 
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32.2j1. Os prazos estipulados e o escopo dos serviços especificados na Carta de Obrigação poderão ser 
`-1 

 
adit4idos pela interessada e pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, mediante a 
apr séiStação de justificativa e após a deliberação do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

1-0 
1/4.ID 

 
32.1: Po4s e os serviços serão orçados com base na Tabela Oficial de Referência de Preços Públicos 
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so de existirem itens de serviços e obras que não constem da Tabela Oficial de Referência de 
° Pre ost:Púgcos Municipal, poderão ser utilizadas outras tabelas de referência de preços oficiais, publicadas 

laaente, ou pesquisa mercadológica. 
L.) 

E 324 No caso de realização de pesquisa mercadológica, esta deverá consistir na consulta de, no mínimo, 03 
o_ (trê ) fornecedores idôneos, que deverão apresentar as propostas com todas as especificações técnicas do 

produto ou serviço a ser valorado, de maneira clara e uniforme. 

32.4.1. O valor de referência será a média aritmética simples dos preços ofertados. 

32.4.2. Caso necessário, os valores poderão retroagir à data-base utilizada, com o indico de Edificações em 
Geral, publicado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SE. 

32.5. No caso em que a compensação for devida por entidade pública que possua Tabela de Referência de 
Preço Público própria, oficial e devidamente publicada, o seu uso para o cálculo da compensação ambiental 
será permitido após apresentação pela interessada e aprovação do Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

32.6. A data-base utilizada para a conversão das mudas e orçamento dos serviços será a última data-base 
da Tabela Oficial de Referência de Preços publicada pelo Município, quando da assinatura da Carta de 
Obrigação. 

32.7. A taxa destinada ao BDI - Beneficio e Despesas Indiretas será exatamente aquela fixada na Tabela 
Oficial de Referência de Preços Públicos Municipal, independente de tabela ou pesquisa mercadológica 
utilizada para a elaboração do orçamento, descartado o item Benefício. 

33. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução das obrigações 
previstas em Termo de Compromisso Ambiental - TCA será apropriada mediante a apresentação de 
medição das obras e serviços realizados. 

33.1. As obras e serviços serão apropriados na forma de "preço unitário", adotando os critérios de medição 
compatíveis com a tabela pública de custos utilizada e, na sua impossibilidade, orçamento a partir de 
pesquisa de mercado. 

33.2. A liberação das medições das fases da obra fica condicionada ao aval do fiscal de obra indicado pelo 
órgão competente. 

DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL 

34. O Termo de Compromisso Ambiental - TCA é o instrumento de gestão ambiental a ser firmado entre a 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e o interessado, em decorrência de autorização prévia 
para manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, bem como intervenção em Área de Preservação 
Permanente - APP. 

34.1. O interessado deverá manter no imóvel as informações sobre a autorização de manejo arbóreo, em 
local visível aos munícipes, através de placa que deverá conter o número do Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA firmado com a SVMA e o respectivo processo administrativo. 

35. A eficácia do Termo de Compromisso Ambiental - TCA fica condicionada à emissão da autorização de 
início de obras pelo órgão competente, conforme legislação vigente. 

35.1. O interessado deverá protocolar na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o Alvará de 
Execução, acompanhado das respectivas plantas aprovadas, em no máximo 30 (trinta) dias após sua 
emissão, indicando o número de processo que tramita nesta Pasta. 

35.2. A prerrogativa de prazo prevista no item 4.2.3, Anexo I, Código de Obras do Município, Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992, não tem qualquer reflexo na autorização de manejo arbóreo, que sempre 
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dependerá da efetiva expedição do Alvará de Execução das obras pelo órgão competente. 

35.3. A expiração do prazo de validade da autorização de inicio de obras suspende a eficácia das 
autorizações de manejo arbóreo e da respectiva compensação ambiental. 

35.4. Se o interessado, após a realização do manejo arbóreo, não der inicio ás obras no prazo previsto e o 
prazo de validade do respectivo alvará de execução expirar, os exemplares arbóreos cortados e 
transplantados deverão ser substituídos pelo interessado com o plantio de mudas DAP 7,0 cm (sete 
centímetros), padrão DEPAVE, de espécies nativas, no mesmo local do manejo anterior, de modo a 
recompor a vegetação inicial. 

35.4.1. A recomposição do terreno não exime o interessado de cumprir com as medidas acordadas no 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 

35.4.2. O prazo para a recomposição será de 06 (seis) meses, a contar da expiração do Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA. 

35.4.3. Será considerada infração administrativa ambiental o não atendimento ao Item 35.4, ensejando a 
comunicação ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

36. Por solicitação da parte interessada, o Termo de Compromisso Ambiental - TCA poderá ser aditado, 
mediante prévia justificativa, através de despacho autorizatório emitido pelo Titular da Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente - SVMA. 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

37. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução da compensação 
ambiental será constatada mediante realização de vistoria e elaboração de relatório técnico circunstanciado 
pela Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA e/ou demais órgãos competentes. 

37.1.0 recebimento definitivo das obrigações ambientais dependerá da realização de vistoria ao local em 
que se certifique o cumprimento integral das obrigações assumidas. 

37.2. Constatada a execução das obrigações, todos os indivíduos arbóreos plantados estarão sujeitos aos 
mecanismos de proteção previstos na Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, na Lei Federal 
n°9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto Federal n°6.514, de 22 de julho de 2008, obrigando o 
interessado e os futuros proprietários a promover a sua conservação e manutenção, independentemente do 
seu porte. 

38. Todo manejo de vegetação arbórea deverá ser comprovado mediante relatório técnico fotográfico e 
apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do engenheiro agrônomo, engenheiro 
florestal ou biólogo responsável. 

39. O interessado deverá, obrigatoriamente, comunicar, por carta protocolada, acompanhada dos 
documentos pertinentes, o início e o término do cumprimento das obrigações. 

40. Caso o local definitivo das árvores transplantadas seja diferente do autorizado e a modificação do 
transplante seja significativa, alterando o conceito ambiental do projeto, o interessado deverá protocolar 
previamente na Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA a justificativa técnica para 
análise. 

40.1. Caso o transplante tenha sido efetuado para local diverso do estipulado e não for aprovado poderá ser 
considerado como má técnica passivel de aplicação das sanções previstas no Termo de Compromisso 
Ambiental. 

41. Constatado o perecimento natural dos exemplares objetos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
que já possua Certificado de Recebimento Provisório, cujos períodos de manutenção e conservação já 
estejam cumpridos e, afastados os indícios de infração administrativa ambiental, deverão ser aplicados os 
preceitos do artigo 14, da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, por ocasião da emissão do 
Certificado de Recebimento Definitivo. 

10/19 

tf) 

co 
-C 

C) 

42. Poderá ser expedido um Termo de Recebimento Parcial quando: 

a) O interessado houver atendido a cláusula de compensação externa; 
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b) O interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente à parcela da obra a ser atestada, devendo 
corresponder o atestado a pelo menos 1 (um) edifício inteiro; 

c) O interessado deixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de Compromisso Ambiental — 
TCA por atraso da Administração Municipal; 

d) assim for deliberado pelo Colegiado da Câmara Técnica de Compensação Ambiental — CCA. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

43. Os procedimentos de manejo de vegetação arbórea deverão respeitar os limites da competência legal 
atribuída ao órgão ambiental municipal, de acordo com a legislação vigente e os tratados entre a Secretaria 
do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo — SMA e a 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo — CETESB. 

44. Para os Termos de Compromisso Ambiental — TCA em que não se tenha emitido o Certificado de 
Recebimento Provisório e que tenham suas obrigações cumpridas após o vencimento do prazo acordado, 
deverá ser cobrada multa, equivalente à razão de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso, até o 
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obrigação devida. 

45. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta Portaria, o número 
obtido será arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 

46. Os dados dos procedimentos desta Portaria, as informações sobre a tramitação interna, bem como o 
procedimento de fiscalização e acompanhamento da execução das medidas, estão disponíveis no site da 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA. 

47. As medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas 
pelos órgãos competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que a sua não implementação, 
sem prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra, nos termos do artigo 183, 
parágrafo 30, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

48. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais disposições em 
contrário, em especial a Portaria n° 58/SVMA/2013. 

ANEXO I - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

1. Requerimento formulado pelo proprietário do imóvel, contendo RG e CPF, ou por procurador regularmente 
constituído para tratar da matéria junto à Prefeitura da Cidade de São Paulo — PMSP; 

2. No caso de pessoa jurídica, apresentar também cópia do CNPJ, contrato social ou estatuto e ata da 
Assembléia que deliberou sobre o responsável pelo manejo de vegetação e assinatura do Termo de 
Compromisso Ambiental — TCA; 

3. Cópia do IPTU; 

4. Certidão atualizada do registro de imóveis em nome do requerente, lavrada há no máximo 30 (trinta) dias; 

5. Declaração do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(eis) contendo indicação expressa de todos os processos 
administrativos em andamento na Prefeitura da Cidade de São Paulo referente ao imóvel. A declaração 
deverá S..1-  assinada pelo(R) proprietário(s) ou por procurador(es) coro poripraR Apar..ífiraR para assin-ta, 
sob as penas da lei, com firma reconhecida em Cartório. No decorrer do processo na Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente — SVMA, o interessado deverá atualizar a declaração solicitada, em função de qualquer 
alteração, sob pena de anulação do processo;  

9. Planta de Situação Atual; 

10. Planta de Situação Pretendida; 

11. Projeto de Compensação Ambiental — PCA; 

12. Os documentos devem ser apresentados em cópia papel. 

13. O interessado deve apresentar quadro indicando o número da matricula, a área correspondente e o 
número do contribuinte referente a cada imóvel. 

ANEXO II — Planta de Situação Atual 

1. A Planta de Situação Atual deverá conter: 

a) Croqui de localização da área, sem escala; 

b) Indicação do lote e de todos os seus confrontantes, assinalando se são de propriedade pública ou não; 

c) Levantamento planialtímétrico, indicando com exatidão os limites da área com relação aos terrenos 
vizinhos; 

d) Indicação de corpo(s) d'água, nascente(s), córrego(s), lago(s), etc.; 

e) Delimitação das Áreas de Preservação Permanente — APP de corpos d'água, nascentes e declividades na 
área e nos lotes lindeiros; 

f) Quadro de áreas. 

1.1. A carta de isodeclividade do terreno do empreendimento só será exigida se necessário. 

2. Todos os exemplares arbóreos com DAP maior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros) deverão ser 
identificados com a mesma numeração constante na tabela de cadastramento arbóreo (Tabela I). 

A identificação deverá ser mantida nos exemplares preservados / transplantados até a obtenção do 
Certificado de Recebimento Definitivo do respectivo Termo de Compromisso Ambiental — TCA. Quando 
houver bifurcação abaixo de 1,30m (um vírgula trinta metros) do solo, deverão ser considerados todos os 
ramos com 5,0 cm (cinco centímetros) ou mais de diâmetro e registrados na Tabela de Cadastramento. O 
diâmetro quadrático deverá ser calculado e registrado na Tabela de Cadastramento. 

O diâmetro quadrático de uma árvore com "n" ramificações é obtido pela seguinte expressão: 

D=?(dlz+ d2z+ d3 2+ d4z+„..+ dn 2 ) 

Onde: 

O — diâmetro quadrático (cm); 

dl dn diâmetro de cada ramificação (cm). 

TABELA I — Tabela de cadastramento 

N° da plaqueta Nome comum Nome cientifico DAP ? 5cm Diâmetro Quadrático Altura total Estado 
fitossanitário Observ. 

6 Indicar o número do processo autuado na Secretaria Municipal de Habitação —SEHAB e na Subprefeitura 	
3. Em razão do seu porte arbustivo, não deverão ser incluídas no cadastramento e autorização para manejo 

. 	 as seguintes espécies: 
para análise do projeto de edificação e as coordenadas geográficas do imóvel; 

Café Coffee sp 
6.1. Anexar uma via do conjunto de plantas protocolado na SEHAB para análise do projeto de edificação. 

Caliandra Calliandra sp 
7. Imagem aérea do local de intervenção e do seu entorno, respeitando-se o raio mínimo de 300m (trezentos 
metros), podendo ser ampliado a critério da SVMA; 	 Dracena Dracaena sp 

8. Carta da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A — EMPLASA, contendo o perimetro; 	 Hibisco Hiblscus 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlemisecretariasinegccios  juridicce/cadlemAntegra.asp7alt=12102013P%20001302015SVMA 	 11/19 http://www9.prefeiturasp.grmbricadierrilsecretarias'nEgocios juridcosicadlemAntegra.asp?alt=12102013P%24001302013SVMA 	 12119 M
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Bico-de-papagaio Euphorbia pulcherrima 
ço 
,--1 o  Che era Schefflera actinophylla, Schefflera arboricola 
rsi 	-+=, 
----Ca lirnCaonellia japonica 
c.O 	_e Le) 
%—i . 	v •f• 
(,0 Pira ara Pgpcantha coccinea 
,II 	

_I 
= •,-1 

D Crot n 6odiaeum variegatum 
o 	c  cc 

eleante Yucca elephantipes 

visco Malvaviscus arboreis 

Dama-da-noite, Cestrum Cestrum nocturnum 

Mamona Ricinus communis 

4. Os exemplares arbóreos, devidamente cadastrados, deverão ser locados com precisão pelo topógrafo na 
planta, sobrepostos ao levantamento planialtimétrico contendo as edificações existentes. 

4.1. Identificar, quantificar e enquadrar a vegetação na Resolução CONAMA n° 01, de 31 de janeiro de 1994, 
quando for o caso. 

5. Todo o cadastramento de vegetação arbórea deverá ser apresentado acompanhado da Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART do engenheiro agrônomo, engenheiro florestal ou biólogo responsável, sob 
as penas da lei. 

ANEXO III — Planta de Situação Pretendida 

1. A Planta de Situação Pretendida deverá conter: 

a) Planta da nova edificação com indicação dos limites dos subsolos, volumetria e gabarito, bem como do 
reservatório de captação de águas pluviais exigido pela Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB. 

b) Levantamento planialtimétrico com as curvas originais e as remanejadas com notação diferenciada; 

c) tabela de árvores preservadas; 

d) Tabela dos exemplares a serem transplantados, mostrando em planta o local original do transplante e, 
quando transplante interno, o local definitivo, sempre respeitando as áreas de projeção da copa para cada 
porte (P, M e G), separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados nas letras A, B, C, D, E, P e 
M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V; 

e) Tabela dos exemplares a serem cortados, separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados 
nas letras A, B, C, D, E, P e M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V; 

f) Tabela de áreas do terreno (ver abaixo); 

TABELA II 

Hachura Áreas Área (m 2) Porcentagem 

Área total do terreno 

Cor verde na planta Área sobre terreno natural no mínimo igual ao plano Diretor (Mínimo de 20%) 

Área Permeável em Calçada Verde 

g) As tabelas da Planta de Situação Pretendida deverão conter, no minimo, as seguintes informações: 

TABELA III 

N° da plaqueta Nome comum Nome cientifico DAP ? 5cm Soma do Diâmetro Quadrático Altura total Estado 
fitossanitário Manejo pretendido Obs 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadienifsecretarias/negocios  juridicos/callem/integra.asp?alt=12102013P%200013110VMA 
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h) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente — APP, Vegetação de Preservação 
Permanente — VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total. 

2. Deverá ser demarcado, em negrito, os 10% (dez por cento) dos maiores DAR 

3. A representação do manejo pretendido de todos os exemplares arbóreos existentes na planta de Situação 
Pretendida deverá ser feita por figuras geométricas diferentes (quadrado, círculo, losango, hexágono, cruz, 
etc, sempre com cores diferentes) para cada um dos manejos possíveis (ver abaixo): 

Simbologia Manejo N° Porcentagem (%) 

Preservadas 

Remoção por corte (mortas/Compensação = 1:1) 

Remoção por transplante interno 

Remoção por transplante externo 

Calçada 

Total 

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por corte cm 

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por transplante cm 

4. As árvores existentes nas calçadas sempre deverão ser cadastradas, com a observação "na calçada", e 
entrarão no cálculo da compensação total. 

ANEXO IV — Projeto de Compensação Ambiental — PCA 

1. A planta do Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá conter, no mínimo: 

a) A projeção da nova edificação — na mesma escala do levantamento planialtimétrico — sobreposta à 
locação das árvores preservadas e das árvores transplantadas (local definitivo, demonstrando a projeção da 
copa dos mesmos), mantendo a simbologia e numeração adotadas nos anexos desta Portaria e, ainda, a 
locação das novas mudas a serem plantadas no interior do lote ou da gleba (demonstrando a projeção da 
copa quando adultas), quando for o caso; 

b) O porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por 
meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias minimas determinadas pela Tabela IV; 

c) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente — APP, Vegetação de Preservação 
Permanente — VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total; 

d) Quadro resumo do manejo pretendido (corte, transplante, preservada e plantio); 

e) Quadro apresentando a densidade arbórea inicial e final; 

f) Todas as demais tabelas e quadros contidos na planta de situação pretendida; 

g) Memorial de cálculo da medida compensatória; 

h) Projeto de Calçadas Verdes (Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005); 

i) Demarcação precisa da área a ser averbada como Área Verde, quando necessário. 

1.1. O Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá ser acompanhado por memorial descritivo da Área 
Verde a ser preservada. 

ANEXO V — Informações complementares 

1. As áreas sobre terreno natural e área verde deverão ser representadas por hachuras diferenciadas de 
forma a ficarem perfeitamente caracterizadas na planta de Situação Pretendida e no Projeto de 
Compensação Ambiental — PCA. 

http://www3.prefeiturasp.gov.bricadecretarias/negccies  juridicosicademántegra.asp7alt=12102013P%20001302013SVMA 
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2. Quando apresentarem mais do que 10 (dez) exemplares arbóreos, as Tabelas de corte e de transplante 
devem informar o DAP médio de cada grupo que é calculado entre os 10% (dez por cento) dos maiores DAI' 
dos exemplares removidos transplante ou por corte (estes DAR devem estar destacados em negrito). 

3. As plantas de Situação Atual e Pretendida e Projeto de Compensação Ambiental - 

PCA deverão ser assinadas pelo proprietário (responsável pela assinatura do Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA) e pelo Técnico responsável pelo cadastramento arbóreo e manejo da vegetação. 

4. Caso seja necessário, deverá ser apresentada uma planta com a projeção das copas dos exemplares 
arbóreos. 

5. É obrigatória a identificação da espécie dos exemplares que serão removidas por corte e/ou transplante. 

6. Todos os exemplares arbóreos na área de interferência da edificação deverão ser mantidos isolados por 
tapume visando à proteção da sua integridade total, tanto em sua parte aérea, quanto em seu sistema 
radicular e caule. 

6.1. A proteção deverá ser colocada a uma distância do caule da seguinte forma: 

- para espécies de grande porte: 3 m (três metros) do caule; 

- para espécies de médio porte: 2 m (dois metros) do caule; 

- para espécies de pequeno porte: 1 m (um metro) do caule; 

7. É vedado o emprego de poda drástica do exemplar arbóreo a ser transplantado. 

7.1. O exemplar arbóreo a ser transplantado poderá sofrer redução do volume da copa somente nos casos 
de poda de limpeza, corretiva ou emergencial. Nestes casos, os ramos a serem removidos deverão ser 
documentados fotograficamente. 

8. O levantamento de maciços arbóreos contínuos com área superior a 5.000 ma (cinco mil metros 
quadrados) poderá ser feito por amostragem, observando-se o disposto na Portaria ri' 126/SMMA/2002. No 
local de interferência (projeção da edificação) e em uma faixa (bordadura), todos os exemplares deverão ser 
cadastrados. 

9. Em todos os casos previstos nesta Portaria, o levantamento arbõreo e o manejo pretendido deverão ser 
realizados por profissional habilitado com a apresentação de cópia do recolhimento da devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART (Lei Federal n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977), junto ao órgão de 
fiscalização do exercido profissional competente, assim como apresentada documentação fotográfica dos 
principais aspectos da vegetação, condizente com a situação real, devidamente legendada, sob as penas da 
lei. 

ANEXO VI - Cálculo de Compensação Final 

1. A compensação final - CF será calculada da seguinte maneira: 

CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr 

CF .  Compensação Final. 

CF = n° mudas de compensação final 

A: Compensação Ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros presentes em 
Área de Preservação Permanente - APP. 

A = [(Re x Te Ice x C)*50°/0 + (Itn x Tn + len x Cn)]* Fm 

B: Compensação ambiental referente ao manejo de Vegetação de Preservação Permanente - VPP que não 
esteja presente em Área de Preservação Permanente - APP. 

13 = [(lte Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + len x Cn)]* Fm 

C: Compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de extinção. 

httly11www3.prefeiture.sp.gov.bricadlern/secrelariasfnegocios  juridicos/cadlernfintegra.aspalt=12102013P%20001302013SVMA 

C= [(Rex x Tex + Icex x Cex)]* Fm 

D: Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros no restante 
do imóvel. 

D =[(Ite x Te + Ice x Ce)*50% + (ltn x Tn + len x Cn)]* Fm 

E: Compensação Ambiental referente ao manejo de "Eucalyptus" e "Pinus" e exemplares constantes da Lista 
de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do Município de São Paulo, conforme Portaria n° 154/SVMA/09, 
que se dará na proporção de 1.1, exceto quando o manejo for efetuado em Área de Preservação 
Permanente, em Área de Patrimônio Ambiental ou imune ao corte. 

E -= n° de Eucalyptus, Pinus e exemplares contemplados pela Portaria n° 154/SVMA/09. 

P = Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros em área de 
Patrimônio Ambiental ou imune ao corte. 

P =[(Ite x Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + len x Cri)]* Fm 

M = Compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporção de 1:1. 

= fator de compensação encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em 
centímetros, dos 10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares nativos (R) ou exóticos 
(Ia) ou espécies ameaçadas de extinção (Itex) a serem transplantados, observando-se a proporcionalidade 
da Tabela VI. 

T = n° de exemplares arbóreos removidos por transplante (Tn, nativas; Te, exóticas e Tex, ameaçadas de 
extinção). 

Ic = fato de compensação encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos 
10% (dez por cento) dos maiores DAI' encontrados nos exemplares nativos (len) e exóticos (Ice) ou 
espécies ameaçadas de extinção (Icex) a serem cortados, observando-se a proporcionalidade da Tabela VII. 

C = n° de exemplares arbóreos removidos por corte (Cn, nativas; Ce, exóticas e Cex, ameaçadas de 
extinção). 

Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à Altura do Peito - DAP maior 
que 3 cm (três centímetros), conforme Tabela V. 

FM = Fator Multiplicador. 

a) O fator multiplicador - FM identifica o valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área 
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros e será indicado por número inteiro 
definido entre 1 (um) e 10 (dez), inserido no parecer técnico conclusivo, levando-se em conta os fatores 
constantes do ANEXO VII. 

b) A manifestação técnica sobre o fator multiplicador - FM é obrigatória em todos os pareceres técnicos 
conclusivos; 

c) O fator multiplicador não é único para todos os exemplares arbóreos do imóvel, devendo ser respeitadas 
ao características do  cada parte da v.egetação. 

ANEXO VII - Cálculo do Valor Monetário da Medida Compensatória 

1. O cálculo do valor monetário da medida compensatória será feito da seguinte maneira: 

VCF = CF * V 

Onde: 

VCF = valor monetário da medida compensatória; 

CF = número de mudas de compensação final; 

V = valor monetário de plantio de uma unidade. 

httpl1www3prefeitura.sp.gov.bricadlem/secrelariasfnegocios  juridiodsicediernilntegra.asp?alt=12102013P%20001302013SVMA 
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1.1. O valor monetário referido no caput deste arti go é calculado a partir da multiplica ção do valor da 
	

DAP (cm) Fator de redu ção 

ensação final CF (número de mudas) pelo valor monetário de plantio baseado no custo de uma 
de de arborização pública, nos termos do Decreto Municipal n°53.889/13, alterado pelo Decreto 	 3 O 

ipzd n° 54.423, de 3 de outubro de 2013: 
4--, 	 5 30 % e plantio com tutor 
g) Lr) 

rns2 VÊ/Donde: 
k c..) ir 	 7 50 % e plantio com tutor 

alt0 mQrietário de plantio de uma unidade; --I 	 (1 ) 0 plantio de exemplares com DAP 3,0 cm (três centimetros), em lo gradouro público, deverá ser 
r, LL 

v&r alganetário de muda calculado pela SVMA; 	 realizado, preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, e a vistoria do Departamento 

= 	 de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE será realizada a partir de a gosto do ano seguinte. 

  

rriae • - 	• 

o  
u- o-N = alor monetário de uma unidade de arboriza ção deverá estar atualizado mensalmente. 

1.2. As formas de conversão da medida compensatória poderão ser mediante: 
Nos casos em que o interessado comprovar a capacidade de irri gar o plantio compensatório (mudas), o 

I — Entrega de mudas; 	 plantio e a vistoria poderão ser realizados em q ualquer época do ano. 

II — Projeto e/ou execu ção de arboriza ção em áreas públicas e lo gradouro; 	 A interpreta ção e a forma de calcular a redu ção do número de mudas, prevista no Decreto Municipal n° 
53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto 54.423, de 03 de outubro de 2013, se dará da se g uinte 

III — Recupera ção de áreas de gradadas para implanta ção de áreas verdes, se possível na mesma bacia 	 forma: 
hidrográfica, inclusive com o projeto e execu ção da infra-estrutura necessária ;  

Fr: o desconto pelo plantio de espécies arbóreas com DAP superior a 3,0 cm se aplica às mudas 
IV — Limpeza de corpos hídricos ; 	 efetivamente plantadas. 

V — Execução de tarefas ou servi ços junto a parques, jardins públicos e unidades de conserva ção; 	 '" Sendo: 

VI — Elaboração e execução de prog ramas e projetos de educa ção ambiental; 	 o Fr = x/0,7 

VII — Doação de equipamentos, ferramentas e insumos para uso em projetos de recupera ção ambiental da 	 o Fr3' = y/0,5 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA ;  

oXéo número de mudas plantadas com DAP 5,0 cm (cinco centímetros); 
VIII — Aquisi ção e/ou implanta ção de área verde ;  

oYéo número de mudas plantadas com DAP 7,0 cm (sete centímetros); 
IX — Depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA para a q uisição 
/ desapropriação / cercamento de áreas; 	 2  I t fator de compensa ção encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em 

centímetros, dos 10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares transplantados. 
X — Outras medidas de interesse para prote ção, ampliação, manejo e recuperação de áreas verdes. 

TABELA VI — Remoção por Transplante 
a) A indicação do local pra implantação da conversão da medida compensatória deverá optar, 
preferencialmente, pelo entorno, re g iões na mesma bacia hidrográfica e, no caso, das unidades de 	 DAP' (cm) Classe lt2 
conservação, dentro do seu limite; 

5— 10 02:01 
b) As modalidades e medida compensatória deverão se guir as normas técnicas em vi gor ou as diretrizes das 
Unidades Técnicas competentes ; 	 11 —30 03:01 

c) A conversão da medida compensatória será especificada através da "Carta de Aceite/Obri gação" e deverá 	 31-60 06:01 
ser assinada pelo interessado e pelo Diretor do Departamento de Par q ues e Áreas Verdes — DEPAVE ;  e 

61-90 10:01 

d) É facultado ao Titular da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA determinar outro local 
no território do Município para implanta ção da conversão da medida compensatória. 	 91-120 14:01 

TABELA IV — Áreas e Distâncias 	 121-150 18:01 

Porte da espécie Área (m2) Distância do tronco à edifica ção 	 Maior que 150 20:01 

Peq ueno porte e palmeiras 6 rn2 2,0 m 	 TABELA VII - Remoção por Corte 

Até 5,0 m — médio porte 16 m° 4,0 m 	 DAP' (cm) Classe I C2  

Até 10,0 m — grande porte 36 m' 7,0 m 	 5 — 10 03:01 

TABELA V —Fator de Redu ção no Número de Exemplares Arbóreos a Serem Plantados em Decorrência da 	 11 —30 06:01 

Utilização de Mudas de Maior DAP 
31-60 09:01 

17/19 	 18/19 
http://www3.prefeitura.sp.gov.brIcadlern/secrelariasInegocios  juridicoskadern/integraasp7alt=12102013P 0/020001304VMA 	 http://www3.prefeiturasp.gov.br/cadlier  ratarias/na  

„do tutor; 
(2) O plantio de exemplares com DAP 5,0 cm (cinco centímetros) e 7,0 cm (sete centímetros), em lo gradouro 
público, deverá ser realizado, preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, e a 
vistoria do Departamento de Par q ues e Áreas Verdes — será realizada a partir de mar ço do ano seg uinte. 
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61-90 15:01 

91-120 21:01 

121-150 30:01 

Maior que 150 45:01 

Eucalyptus , Pinus e exemplares contemplados pela Portaria n° 154/SVMAJ2009 01:01 

Árvore morta 01:01 

Arquivo n° 01102 

Arquivo n° 02/02 

Quando ocorrer remoção de vegetação enquadrada em mais de um item descrito acima, deverá ser adotado 
o fator multiplicador de maior valor. 

Em todos os casos, a remoção dos exemplares arbóreos de Eucalipto, Pinus e Invasoras será compensada 
com o plantio de um novo exemplar arbóreo na proporção de 1:1, com exceção dos exemplares 
enquadrados nos itens "A" e 

Voltar 	 Imprimir 

Prefebra da Cidade de São Paulo! Expeclieme 1 Portal e Incluse° L1gOaJI Sãe Podo, 12 de Março de 2017 1 N= Cordato 1 Mapa do sita 

htip://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretariasMegocios  joridoos/eMlernfinteqra.asp?alt=12102013P%20091302013SVMA 
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Governo  

Folha 	5 	 

• 	
i5)1-616 / 2016 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 26 Ano: 2004 Secretaria: SVMA 

Voltar 	 Imprimir  j 

PORTARIA 26/04 - SVMA 

ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente-SVMA foi concebida como 
órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar 

O ividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo. 

CONSIDERANDO a urgência dessa defesa ambiental, em face da acelerada degradação das espécies 
arbóreas no Município de São Paulo. 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal 10.365, de 22.09.87, bem como o Decreto 26.535, 03.08.88, são 
anteriores à criação da SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE - SVMA, implementada através 
da Lei 11.426, de 18.10.93. 

CONSIDERANDO as atribuições do DEPAVE - Departamento de Parques e Jardins da SVMA, referidas no 
artigo 16 da Lei 11.426/93. 

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre os pedidos de corte, em caráter excepcional e 
devidamente justificadas dos exemplares arbóreos integrantes do patrimônio ambiental e imunes ao corte, 
foi transferida à autoridade ambiental do Município de São Paulo, através do Decreto Estadual 39.743, de 
23.12.94. 

CONSIDERANDO que o DEPAVE poderá expedir normas complementares e procedimentos estabelecidos 
na Portaria Intersecretarial no. 04/SMMA/515/02, de 19.04.02, 

11,ONSIDERANDO a final, a necessidade de harmonizar as exigências ambientais com a construção de 
empreendimentos que demandam o corte ou o transplante de exemplares arbóreos. 

RESOLVE: 

1. Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pela 
remoção: por corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, de caráter excepcional, de 
vegetação de porte arbóreo, necessários à viabilização de projeto de edificação e loteamento. 

1.1.0 Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA - será o responsável pela análise, acompanhamento e despacho final dos processos que 
impliquem em corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, em terreno público ou 
particular, de vegetação de porte arbóreo, com exceção das atribuições das Subprefeituras, conforme 
determinado no item 10. 

2. DEPAVE definirá a forma das compensações ambientais, em razão da remoção por corte/transplante de 
exemplar arbóreo nos casos do inciso I do artigo 11 da Lei Municipal n° 10.365 de 22.09.87, que poderá ser 
através da execução de obras, serviços, projetos em geral, plantio no próprio terreno ou em outro local, 
entrega de mudas com os respectivos protetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a 
implantação de novos Parques ou recuperação dos existentes. 

httn://wm. vq,r 	 -Irv.brk-adleriNecr.'aras' 'eaocios iur'rcos/ ar' r~l/irlfr.- --a 'ISCrql 10032004r' 
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DEPAVE poderá, ainda, a título de compensação ambiental determinar o plantio obrigatório de mudas, 
sendo: o equivalentes a 2 x o n° de exemplares removidos por corte e/ou transplante ou o plantio de 20% do 
total de mudas de compensação, o que for maior. 

2.1. Nos casos de transplante e plantio de mudas para compensação no próprio lote ou em local a ser 
determinado por DEPAVE, deverão ser obedecidas às normas do manual de arborização urbana, a Portaria 
Intersecretarial 5/SMMA-SIS/02, Portaria 17/DEPAVE-G/01 e a Tabela III. 

3. A Compensação Final (CF) será efetivada levando-se em consideração um fator de correção determinado 
por (I). Este fator (I) será transportado para as Tabelas I e II, observando-se a proporcionalidade, utilizando-
se a seguinte fórmula: 

CF = It x T + Ic x C 

Sendo: 

I .= média aritmética em centímetros dos 10% dos maiores DAP(s) dos exemplares a serem cortados ou 
transplantados. 

CF = n° de mudas de Compensação Final 

It = fator de correção encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em centímetros, 
dos 10% dos maiores DAPs encontrados nos exemplares transplantados, observando-se a 
proporcionalidade da Tabela I. 

Ic = fator de correção encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos 
10% dos maiores DAPs encontrados nos exemplares cortados, observando-se a proporcionalidade da 
Tabela II. 

T = n° de exemplares arbóreos removidos por transplante. 

C = n° de exemplares arbóreos removidos por corte. 

3.1. Existindo exemplares arbóreos significativos e de grande importância, seja em caso de corte, corte 
irregular ou transplante, a compensação dos exemplares afetados será examinada, individualmente, a 
critério de DEPAVE, que poderá eleger o exemplar de maior DAP, para efeito de cálculos. 

3.2. No caso de transplante de exemplar arbóreo para viabilidade da edificação projetada, dependendo do 
seu DAP e da maior ou menor probabilidade de sucesso do transplante, DEPAVE examinará individualmente 
o exemplar afetado, podendo considerar a situação corno corte, definindo a respectiva compensação, nos 
termos da proporcionalidade da tabela II, exceto nos casos em que DEPAVE entenda que o exemplar deva 
ser preservado. 

3.3. No caso de corte iTegular deverá ser utilizada a tabela II, com o acréscimo de 30% no número de 
exemplares, sendo que em caso de qualquer fração, o número obtido será arredondado para maior. 

3.4. A compensação ambiental no caso de pedido de corte/transplante envolvendo edificação de interesse 
social - HIS - será calculada em função do DAP de cada exemplar a ser removido, observando-se, 
respectivamente, a proporcionalidade das Tabelas I e II , aplicando-se em ambos os casos um redutor de até 
50% no total da compensação a critério do DEPAVE, respeitando-se as exigências do item 2 de plantio 
obrigatório de mudas, sendo: o equivalentes a 2 x o n° de exemplares removidos por corte e/ou transplante, 
ou o plantio de 20% do total de mudas de compensação, o que for maior. 

Com relação ao n° de mudas de compensação restantes, a critério de DEPAVE, as mesmas poderão: 

a) ser convertidas em obras, serviços, projetos em geral, nos termos do item 5.2, 

b) ser plantadas no próprio terreno ou em local a ser definido, sob a responsabilidade do empreendedor, 

c) ser entregues aos viveiros municipais, com os respectivos protetores, conforme dispõe o item 13. 

3.5. Ocorrendo corte irregular envolvendo edificação de interesse social - HIS - deverá ser utilizada a tabela 
II, com o acréscimo de 10% no número de exemplares, sendo que em caso de qualquer fração, o número 
obtido será arredondado para maior. 

'4 	 AI 	1 	 4 ' 	 ' 	 • • A• 	 r 	 "1 	rvvy-winAnoi ..)nrvirY>w)tvInes mil A 	 `HP 
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3.6. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta PorNtri 01~0016 
obtido será arredondado para maior. 

4. Nos casos referidos nos incisos II , III e IV do artigo 11 da Lei Municipal n°. 10.365, de 
	wd_li,cãhetti 

compensação ambiental será efetivada na proporção de 1:1, preferencialmente no próprio lote,Fdak1Frfilocal a 
ser determinado por DEPAVE. 

4.1. - Na impossibilidade de plantio, nos casos previstos no item 4, o interessado deverá entregar o dobro de 
exemplares não plantados, com os DAP (s) determinados por DEPAVE, acompanhado de igual número de 
protetores, no Viveiro Manequinho Lopes. 

5. A Compensação Ambiental em razão de corte/transplante de exemplar arbóreo nos casos dos incisos V, 
VI e VII do artigo 11 da Lei Municipal n° 10.365, de 22.09.87, será calculada em função do DAP de cada 
exemplar a ser removido, observando-se a proporcionalidade das tabelas I e II. Ocorrendo o corte irregular 
será aplicado o mesmo cálculo, entretanto, com um acréscimo de 30% no número de exemplares, nos 
termos do item 3.4. 

5.1. DEPAVE definirá a forma de compensação que poderá ser através da execução de obras, serviços, 
projetos em geral, plantio no próprio terreno ou em outro local, entrega de mudas com os respectivos 
protetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a implantação de novos Parques ou 
recuperação dos existentes. 

4.e .2. Determinada a compensação através da execução de obras, serviços, ou projetos em geral, o número 
We exemplares definidos para a compensação será multiplicado pelo valor monetário da muda, calculado 

pelo DEPAVE, nos termos da portaria 123/SMMA.G/2002, ou outro valor em vigor na data do despacho 
autorizatório, que fixará os prazos de execução e manutenção a critério de Depave. 

5.3. No caso de entrega de mudas, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a 
quantidade de exemplares e protetores que serão entregues à Prefeitura. 

5.4. No caso de plantio, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a quantidade de 
exemplares, seus DAP(s), protetores, os locais onde os mesmos serão plantados, bem como a 
responsabilidade do interessado em mantê-los por um período que variará entre 6 (seis) e 24 (vinte e 
quatro) meses, a critério de DEPAVE. 

5.5. Os protetores utilizados para as mudas plantadas ou que serão entregues à Prefeitura, deverão 
obedecer ao modelo/padrão básico fixado por DEPAVE. 

5.6. Após o despacho autorizatório, deverá ser elaborado pela unidade competente, o TCA - Termo de 
Compensação Ambiental, que será assinado pelo Diretor de DEPAVE e pelo interessado. 

S Os processos administrativos relativos a pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo deverão ser 
stru idos com os seguintes elementos : 

a) Fotografia que mostre o caule e copa dos exemplares arbóreos que serão removidos por transplante. 

b) fotografia aérea recente do local do empreendimento, quando houver maciço arbóreo superior a 1.000 
m2., calculado pela área das respectivas copas. 

c) planta da situação atual com a edificação existente, as curvas de nível, as ocorrências de água, dentro e 
fora do terreno, indicação dos exemplares arbóreos considerados de Vegetação de Preservação 
Permanente - VPP, maciço arbóreo, 30% de cobertura arbórea, tabela de cadastramento arbóreo com a 
localização real do exemplar numerado no terreno e tabela com os respectivos DAPs e o estado 
fitossanitário. 

c) planta de situação pretendida com a projeção da edificação que será executada, sobreposta à locação 
das árvores existentes com simbologia especifica para: preservada, corte, transplante e morta; incluindo o 
manejo pretendido e tabela de Áreas. 

7. Para a lavratura do Termo de Compensação Ambiental - TCA, referido no item 5.6, que será firmado entre 
a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, representada pelo Diretor do DEPAVE, e o interessado, além dos 
documentos mencionados no item anterior, deverá apresentar o Projeto Paisagístico de Compensação 
Ambiental (PPCA) para análise, contendo: 

ww3 	 •ast-ie, 	os • diros/c9d1P ---, .aF --"ritz.-- 1 (.1320W -1°4- 9^00e2P2r 1,—\/`/1A 
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a) a implantação da edificação, na mesma escala do levantamento planialtimétrico, sobreposta à locação 
das árvores preservadas e das árvores transplantadas, mantendo a simbologia e numeração adotadas no 
Cadastramento arbóreo previsto na Portaria n.° 127/SMMA-G/02, e, ainda, a locação das novas mudas a 
serem plantadas no interior do lote ou da gleba, quando for o caso. 

b) o porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por 
meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias mínimas determinadas pela Tabela III. 

8. Do Termo de Compensação Ambiental - TCA. além das cláusulas e obrigações que decorrerão do 
despacho autorizatório, deverão constar, obrigatoriamente, dentre outros requisitos : 

a) que a remoção dos exemplares arbóreos, seja por corte ou transplante, está vinculada à emissão do 
alvará de execução das edificações e assinatura do Termo de Compensação Ambiental - TCA. 

b) multa pelo descumprimento das obrigações assumidas, que variará entre R$ 100,00 e R$ 1.000,00 por 
dia de atraso, a critério de DEPAVE, levando-se em conta a quantidade de exemplares arbóreos objeto da 
compensação. 

9. Juntado o alvará de execução das edificações, a ser expedido por SEHAB e assinado o TCA, o 
interessado será autorizado, mediante despacho da Sra. Diretora de DEPAVE, a remover por 
corte/transplante os exemplares arbóreos pretendidos. 

10. Fica sob a responsabilidade exclusiva das respectivas Subprefeituras a análise, decisão, elaboração doak 
TCA e fiscalização do seu cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante de árvores nãollir 
enquadradas como patrimônio ambiental e/ou imune ao corte, existentes : 

a) nos logradouros públicos 

b) nos terrenos particulares, onde há risco iminente de queda ou dano ao patrimônio público, particular, ou à 
pessoa, estado fitossanitário e rebaixamento de guia. 

c) nos terrenos particulares cuja edificação a ser projetada se enquadre na categoria de uso: R1, R2-01, Cl, 
Si ou El, 

10.1. Quando se tratar de vegetação de patrimomio ambiental e/ou imune ao corte, enquadradas nos termos 
do Decreto 30.443 de 20 de setembro de 1989, deverá ser encaminhado para a análise do DEPAVE, com 
prévia avaliação técnica da Subprefeitura competente. 

11. É de responsabilidade do DEPAVE/SVMA a análise, decisão, elaboração do TCA e fiscalização do seu 
cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante da cobertura vegetal existente, nos 
seguintes casos: 

a) vegetação de porte arbóreo considerada de preservação permanente - VPP -, nos termos da Lei 
	• 

10.365/87, 

b) exemplares arbóreos localizados em reservas ecológicas, definidas pelo art. 18 da Lei Federal 6.938, de 
31.08.81, 

c) exemplares arbóreos localizados em maciços contínuos de vegetação em área das copas, igual ou 
superior a 1.000 m2. , 

d) exemplares arbóreos localizados em área de proteção aos mananciais, nos termos da legislação vigente. 

e) exemplares arbóreos localizados em unidade se conservação, assim definidas pela Lei Federal 9.985, de 
18.07.00. 

f) vegetação de porte arbóreo referida no art. 9° do Decreto Municipal 26.535/88. 

g) vegetação de porte arbóreo considerada do patrimônio ambiental, independentemente do uso dado à 
edificação, nos termos do Decreto Estadual 30.443 de 20 de setembro de 1989. 

12. Todas as mudas utilizadas para compensação deverão atender os critérios estabelecidos pela Portaria 
17/DEPAVE-G/01. 

/ 	 ,") 	 ' 	1 	 • 	 r 
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Folha '57 

13. A entrega de mudas e dos respectivos protetores, conforme os padrões definidos pR:troe Saad~ 
ser efetuado no Viveiro Manequinho Lopes, no prazo de 30 (trinta) dias, após o corte ou tr splante, 
juntamente com a nota fiscal de compra, discriminação das mudas entregues, acompan 	e uma vi 
TCA. 	

r no Luccnetti 

RF 11.455 

14. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se a todos os cas ,á ainda 
pendentes de despacho, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 122/SMMA.G/2001, 
publicada em 11.10.01, a Portaria 04/SMMA/515/02, de 19.04.02, na sua parte conflitante e Portaria 
136/SVMA/2003. 

TABELA I - REMOÇÃO POR TRANSPLANTE 

DAP (cm) 

05- 10 2 : 1 

11 -30 3: 1 

31 - 60 6: 1 

61 -90 10: 1 

91 -120 14: 1 

121 -150 18: 1 

Maior que 150 20: 1 

TABELA II - REMOÇÃO POR CORTE 

DAP (cm) Remoção por corte 

05 - 10 3 : 1 

11 - 30 6 : 1 

31 - 60 9 : 1 

61 -90 15: 1 

91 - 120 21 : 1 

421 - 150 30 : 1 

Maior que 150 45 : 1 

Qualquer DAP Árvore morta 1:1 

TABELA III - ÁREAS E DISTÂNCIAS 

Porte da espécie Área (m2) Distância do tronco à edificação 

Pequeno Porte e Palmeiras 6 m2 2,0 m. 

Até 5,0 m. 

Médio Porte 16 m2 4,0 m. 

Até 10,0 m. 

Grande Porte 36 m 27,0 m. 

Voltar 	1 Imprimir 

1-4o://www3.or ,.fai 	 — 	rns 	 '9If"7 1 r '''2000 —°&2^0r'02R2r ldc" FIL^ 
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Folha 8 	 

Pro 	° 01-616 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

eitiipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00231/2015 do Vereador Paulo Frange (PTB) 

""Altera os arts. 124, 154, 156 e 265, e revoga o art. 155 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O inc. II do § 1° do art. 124 Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

II - ficará condicionada à celebração de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - 
TAC Ambiental, que deverá ser averbado na matrícula do imóvel, no qual o proprietário do 
imóvel cedente assume as obrigações de preservação das características da área, e são 
definidas as sanções cabíveis previstas pela legislação ambiental no caso de descumprimento 
das obrigações." (NR) 

Art. 2° O art. 154 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os §§ 1° a 3°: 

"Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é um instrumento que os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e 
pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem 
a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial 
conforme o disposto no art. 79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com as 
pessoas físicas e jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, para que possam promover as necessárias 
correções de suas atividades, e o atendimento das exigências impostas pelas autoridades 
ambientais competentes.-" (NR) 

Art. 3° O art. 156 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação, renomeada a respectiva SubseçãoVI: 

"Subseção VI 

Do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC Ambiental 

Art. 156. O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental-TAC Ambiental é o 
instrumento com eficácia de título executivo extrajudicial, que tem como objetivo principal a 
recuperação do dano ambiental da maneira mais ampla possível, recompondo o meio ambiente 
ao estado anterior, conservando o meio ambiente às presentes e futuras gerações. 

§ 1° O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental é instrumento a ser firmado entre 
a Prefeitura e as pessoas físicas ou jurídicas, referente à contrapartida, obrigações e 
compensações. 

§ 2° O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a 
recuperação do meio ambiente degradado, mediante a fixação de obrigações e condicionantes 
técnicos que deverão ser rigorosamente cumpridas pelo infrator em relação à atividade 
degradadora a que deu causa, de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
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§ 3° As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de empreendimentos 
situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona de 
amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas mitigadoras e 
compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, priorizando a 
viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e sujeitas à aprovação dos respectivos 
Conselhos Gestores. 

§ 4° O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser firmado, 
principalmente, entre a Prefeitura e pessoas físicas ou jurídicas, referente a contrapartidas, 
obrigações e compensações nos casos de: 

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem manejo arbóreo; 

III - transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de área, aplicada a 
imóvel grafado como ZEPAM ou integrantes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 
Espaços Livres e Áreas Verdes localizados na Macrozona de Estruturação Urbana. 

§ 5' No caso previsto no inc. I deverão ser estabelecidos critérios específicos para 
áreas enquadradas como ZEPAM." (NR) 

Art. 4° O art. 157 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 157 Esgotadas as possibilidades da recuperação do dano ambiental da maneira 
mais ampla possível, com a finalidade de recomposição do meio ambiente ao estado anterior, 
será necessário o pagamento de indenização pelo causador do dano. 

I - os recurso financeiros deverão ser obrigatoriamente depositados no Fundo Especial 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

II - A destinação dos recursos financeiros não poderá ser admitido direcionar para 
folhas de pagamento ou suprimento de outras necessidades:' (NR) 

Art. 5° O art. 161 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 161 São requisitos gerais para a participação de proprietários ou possuidores de 
áreas presladoras de serviços ambientais, em programas de pagamentos por serviços 
ambientais: 

I - enquadramento e habilitação em programa específico definido por SVMA; 

II - adequação do imóvel em relação a legislação ambiental ou, se for o caso, a 
assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC Ambienta, firmado entre o 
proprietário ou possuidor de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA, no qual 
deverão ser estabelecidos as obrigações e os prazos para o cumprimento do que estabelece a 
legislação ambiental; 

III - comprovação do uso ou ocupação regular do imóvel a ser contemplado; 

IV - formalização de instrumento contratual específico entre o proprietário ou possuidor 
de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA. 

Parágrafo único. O descumprimento injustificado de cláusulas previstas no Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental e no instrumento contratual especifico, referidos no inc. II e 
IV, além das penalidades previstas nos respectivos instrumentos, acarretará a suspensão dos 
pagamentos e a exclusão do interessado do cadastro de provedores de serviços ambientais 
até a comprovação do cumprimento das obrigações vencidas." (NR) 

Art. 6° O § 3° do art. 265 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

u ( 	) 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Espaços Livres 
e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados prioritariamente 
recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, em 
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Folha 9 	  

Pros ° 01-616 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
especial os oriundos do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC A ental, 
aplicando na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 
especifica." (N R) 

Art. 7° Fica revogado o art. 155 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/05/2015, p. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.ciov.br .  
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Folha 60 	 

Pro 	° 01-616 / 2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00504/2016 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 

"Dispõe sobre as informações obrigatórias nas placas de obras de novas edificações 
privadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre as informações obrigatórias que devem constar nas placas 
de obras de novas de edificações privadas localizadas na zona urbana do Município de São 
Paulo, destinadas às: 

I - subcategorias de uso R2v, nR2 e nR3; e 

II - subcategorias especiais PGT, EGIV e EGIA. 

Art. 2° Além das informações exigidas pela legislação em vigor, pelos conselhos 
profissionais da engenharia e da arquitetura, CREA e CAU e de outras que possam ser 
exigidas em regulamentação específica, as placas de obras de novas edificações privadas 
deverão conter: 

I - número dos processos correspondentes aos alvarás de aprovação e execução; 

II - número dos alvarás de aprovação e execução e suas datas de expedição; 

III - nome e contato dos responsáveis pelo projeto e pela obra; 

IV - a área total construída da edificação, as áreas computável e não computável e o 
coeficiente de aproveitamento adotado; 

V - a taxa de ocupação e a área ocupada; 

VI - a taxa de permeabilidade e a área permeável; 

VII - o número de pavimentos, inclusive subsolos, e a altura da edificação; 

XIII - número de unidades habitacionais, comerciais ou de serviços da nova edificação; 

XIV - área de estacionamento e número de vagas para automóveis, motos e bicicletas; 

XV - modelagem eletrônica da edificação na quadra com entorno volumétrico 
simplificado; 

XVI - número dos processos complementares de licenciamento ambiental se houver; 

Parágrafo único. Caso o terreno em questão tenha sido objeto de Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA, informar: 

I - o número do processo que tratou do TCA, o número do TCA e a data em que foi 
firmado; 

II - o manejo autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros objeto do TCA, 
tipo de manejo, espécies e número de exemplares; 

III - a contrapartida resultante do TCA, número e descrição de espécies arbóreos e 
local da compensação; 

IV - a compensação em obras e serviços, o valor e local da compensação. 

Art. 4° A colocação e manutenção das placas durante todo o período de execução das 
obras é de responsabilidade do proprietário do imóvel e do responsável pela execução da obra. 
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PAULO 
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, 	 •••••weller 	 T.11% 

Art. 5° As placas deverão ser fixadas no fechamento do canteiro de obras, no 
alinhamento do imóvel, de forma a garantir sua visibilidade e legibilidade para o pedestre. 

Parágrafo Único. As dimensões mínimas e máximas das placas, bem como seu 
posicionamento, serão objeto de regulamentação com o objetivo de garantir a legibilidade das 
informações e de não afrontar as disposições da Lei 14.223 de 27 de setembro de 2006 - Lei 
Cidade Limpa. 

Art. 6° Constatado o não atendimento às disposições dessa lei, o proprietário do imóvel 
e os responsáveis pelo projeto e execução da obra deverão ser notificados para sanar a 
irregularidade no prazo máximo de 10 dias úteis, sob pena de multa em valor equivalente ao 
estipulado para a falta de documento no local da obra ou serviço, fixado na Tabela de Multas - 
Anexo III integrante do Código de Obras e Edificações - COE. 

Parágrafo Único. Persistindo a infração, a multa será reaplicada mensalmente. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões... Às comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/10/2016, p. 104 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br.  
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DEFERIDO 

CAIARA PA UNICIPAL DE: 

SA0 PAULO 

Folha no 	Ç 	do Pro.. 

No 	Gl.G)  de 20447 

Márcia Yoshimi 	hl Hosi 
R.!-. 11.328 - SG 1-2 

worembetunnar 

RDS 
REQUERIME wro 	

426/2017 

Senhor Presielerte. 

REQUEIRO. nos termos regimentais, a minha incluso Como co-autora do Projeto 

de 616/2016 que determina que sejam disponibilizadas informações sobre Termos de 

Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental. 

de autoria do Nabi Bonduki (ernenta) 

13e acordo: 

Ver. Nabil Bonduik  
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................ _ _ 
Toninho Vespoli ( OL) 
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Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- 

 

RDS n° 

 

RDS 

7 15/2017 

  

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n° 616/2016 do vereador 
Nabil Bonduki (PT), que DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS 
INFORMACOES SOBRE TERMOS DE COMPENSACAO AMBIENTAL E 
TERMOS DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA ; 
AMBIENTAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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PAR 

CANSARA MUNICIPAL DE 

ÇA0 PAULO 

oina rio 	do Pk. 

No 	(e-,1 G 	de 20 

M.:Srcia Yostltrnl 1iguchi Hosi 
GP. 12 

683/2017 
	 p10616-16 

PARECER N° — 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0616/16. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Nabil Bonduki e Eduardo 
Matarazzo Suplicy, que determina que sejam disponibilizadas informações sobre Termos de 
Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental 
firmados pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 

O projeto estabelece que as informações serão disponibilizadas por meio de placa afixada 
no local da obra ou intervenção geradora do TCA ou TAC e através do Portal da Prefeitura 
do Município de São Paulo, na plataforma GeoSampa, além do Diário Oficial da Cidade (art. 

• 	
4°) 

A propositura prevê, ainda, que a placa afixada deverá informar, no mínimo: a) quando se 
tratar de Termo de Compensação ambiental – o número do processo administrativo e a data 
em que foi firmado, o manejo autorizado das espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, o 
tipo de manejo, espécies e número de exemplares, a compensação resultante, o número e 
descrição de espécies arbóreas e o local de plantio e a compensação em obras e serviços, 
com a descrição, o valor e o local da respectiva compensação; b) quando se tratar de Termo 
de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental – o número, a data do auto de 
infração e a respectiva causa, especificando a legislação incidente, o valor da penalidade, a 
descrição das obrigações e condicionantes, com o número espécies e local de plantio, e a 
descrição, valore e local das obras e serviços a serem realizados para a reparação do dano 
ambiental (art. 4°. § 1°, alíneas "a" e "b"). 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 
será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 

111 devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Importante observar também que, devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que "a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 10 . 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wptcaraara 
1
so aov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

:oIna 	
Pr-, 

Márcia Yoshirni 	1t Hosi 
P. 11.328 - S P. 12 

p10616-16 

Ainda a respaldar a propositura, tem -se o art. 5 0 , XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5 0  (...) 
(--) 
XXXIII - todos têm direito a receber dos Órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado". 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 
111 regulamentado pela Lei Federal n° 12,527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 

Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e, em seu art. 30 , enuncia as seguintes diretrizes: 

"1 - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 
II - divulgação das informações de interesse público, independentemente 
de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública." 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2 0 , inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2 0  - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III - a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja 
dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a Administração já 
dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na intemet, não 
havendo óbice, por seu turno. 

A corroborar o que foi até aqui exposto, citamos recentes decisões do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo a respeito de leis com conteúdo semelhante ao presente projeto: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 8.588, de 23 de 
fevereiro de 2016, do Município de Jundiaí, que "prevê publicidade de 
informações sobre servidores, unidades e postos de serviços municipais no 
Portal da Transparência da Prefeitura" - Não ocorrência de ofensa à regra 
da separação dos Poderes - Alegação de vício de iniciativa - Inexistência - 
Rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é 
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual - A iniciativa 
parlamentar não ofende o disposto nos artigos 5°, 24, §2° e 47, incisos li, 
XIV e XIX, da Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na 
reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe 
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do Poder Executivo — Norma local relacionada ao direito de acesso à 
informação, previsto no artigo 50, inciso XXXIII, da Constituição Federal - A 
Lei de iniciativa parlamentar não cria serviço oneroso por já existir no sítio 
eletrônico da Prefeitura o "Portal da Transparência"— Descabida, portanto, a 
alegação de ofensa aos artigos 25 e 176, incisos I e II, da Constituição do 
Estado. Pedido improcedente." 
(TJSP, ADI n. 2166897-28.2016.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, j. 
15.02.17) 

• 
"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 3.478, de 16 de julho de 2015, 
do Município de Santana do Pamaíba. Obrigatoriedade de divulgação no 
'site' da Prefeitura de alvarás de funcionamento referentes aos 
estabelecimentos situados naquela cidade. Alegação de vício formal, por 
ofensa à Lei Orgânica Municipal. Impossibilidade de utilização da referida lei 
como parâmetro de controle. Não configurada violação à iniciativa legislativa 
reservada ao Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter 
geral e abstrato editada com vistas à transparência da administração e à 
segurança da comunidade local. Direito à informação de interesse da 
coletividade. Estímulo ao exercício da cidadania. Inexistência de ofensa à 
regra da separação dos poderes. Ação julgada improcedente." 
(TJSP, ADI n. 2240898-18.2015.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 
30.03.16) 

Saliente-se, por fim, que a análise da conveniência e oportunidade da medida, 
especialmente no tocante à sua adequação para atender a finalidade pretendida, é matéria 
de mérito, a ser apreciada pelas Comissões especificamente designadas para tanto. 

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ant o exposto, sob o aspecto estritame te:1~w, somos PELA LEGALIDADE. 
010 

Sal da Comissão de Constituição, Jus 	..egiáação  
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